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O presente trabalho tem como escopo fundamental didáctico, transmitir um conjunto de 
reflexões resultantes das lições ministradas, da experiência prática e da pesquisa bibliográfica 
e como objectivos específicos; analisar os meios processuais para reagir contra o silêncio da 
Administração Pública; identificar a natureza do acto tácito positivo (deferimento tácito); 
identificar as funções do instituto do deferimento tácito no campo do Direito Substantivo e do 
Direito Adjectivo; identificar os embaraços ao exercício subsequente do direito pretendido 
pelo particular face as patologias do instituto do deferimento tácito e reflectir sobre a 
perspectiva de um novo tratamento constitucional da Administração Pública, no que concerne 
aos “direitos e garantias dos administrados” e das reformas evolutivas ao nível dos regimes 
jurídicos da Impugnação dos Actos Administrativos, do Procedimento e da Actividade 
Administrativa e do Regulamento do Processo Contencioso Administrativo. 
 
É um tema bastante complexo e sensível, na medida em que pode suscitar várias 
interpretações, inquietações e controvérsias no mundo da Ciência Jurídica Administrativa, do 
Direito Administrativo e do Contencioso Administrativo. 
 
O trabalho estrutura-se em três capítulos: no I Capítulo efectuamos a identificação do tema, as 
respostas provisórias às perguntas de partida (hipóteses), delimitação do tema, fixação de 
objectivos, indicação da metodologia e a importância do estudo do tema; no II Capítulo 
discorremos sobre o Silêncio da Administração Pública vs os deveres/direitos de decisão e de 
informação administrativa e analisamos os meios processuais de reagir contra o silêncio da 
Administração Pública e no III Capítulo dedicamos a nossa atenção ao deferimento tácito, 
suas funções e patologias. De igual modo, o trabalho apresenta um elenco de conclusões e a 
bibliografia utilizada. 
 
Palavras-chave: Administração Pública, silêncio, dever de decisão, direito à informação, 
requerimento, resposta, pronunciar, prazo legal, violação, lei, acto tácito, deferimento, 
indeferimento, órgão administrativo competente, particular, interessado, direito, ficção legal, 
pressupostos, regime jurídico, reforma, patologias, eficiência, facto jurídico, recurso 







This work is fundamental educational scope, transmit a set of reflections resulting from the 
lessons taught, practical experience and literature and specific objectives; analyze procedural 
means to react against the silence of the Public Administration; identify the nature of the 
positive act tacit (tacit approval); identify the functions of the tacit approval institute in the 
field of substantive law and the right adjective; identify the embarrassments to the subsequent 
exercise of the intended law by particular face the pathologies of the tacit approval institute 
and reflect on the prospect of a new constitutional treatment of the Public Administration, in 
respect of "rights and guarantees of the citizens" and evolutionary reforms to the legal 
systems of Appeals of Administrative Acts procedure and Administrative Activity and the 
Rules of procedure Administrative Litigation. 
 
It is a very complex subject and sensitive, in that it can raise a number of interpretations, 
concerns and controversies in the world of Legal Administrative Science, Administrative Law 
and Administrative Litigation. 
 
The work is divided into three chapters: in Chapter I we make the issue of identification, the 
provisional answers to the initial questions (hypotheses), theme delimitation, setting 
objectives, indicating the methodology and the importance of the subject of the study; in the II 
Chapter carry on about the silence of the Public Administration vs. the duties / decision rights 
and management information and analyze the procedural means to react against the silence of 
the Public Administration and III Chapter devote our attention to tacit approval, its functions 
and pathologies. Similarly, the work presents a cast of conclusions and used literature. 
 
Keywords: Public Administration, silence, decision duty, right to information, request, 
response, rule, legal term, rape, law, tacit authorization, approval, rejection, the competent 
administrative body, particularly, interested, right, legal fiction, assumptions, legal system, 












O presente trabalho tem como escopo fundamental didáctico, transmitir um conjunto de 
reflexões resultantes das lições ministradas e da pesquisa bibliográfica. 
 
1.1. Identificação do Problema 
 
O presente trabalho tem como tema “O Silêncio da Administração Pública vs Deveres de 
decisão e de Informação e as Funções do Deferimento Tácito no Direito Administrativo 
Angolano”. É um tema bastante complexo e sensível, na medida em que pode suscitar várias 
interpretações, inquietações e controvérsias no mundo da Ciência Jurídica Administrativa, do 
Direito Administrativo, do Contencioso Administrativo e criar algumas picardias entre o 
poder administrativo e o núcleo de garantias jurídico-administrativas e jurisdicionais dos 
particulares. 
 
O estudo da problemática permite formular as seguintes perguntas de partida: 
  
O silêncio da Administração Pública viola ou não o princípio/dever de decisão e o 
dever/direito à informação administrativa? 
 
Que embaraços o silêncio da Administração Pública (Deferimento e Indeferimento 




1.2.1. Hipótese I 
 
São vários os embaraços, partindo do pressuposto de que o actos tácitos positivo e negativo 
não têm conteúdo, isto é, não espelham a vontade psicológica do titular do poder 
administrativo, administrativamente não são notificados aos interessados, dificuldade de os 






1.2.2. Hipótese II 
 
Salvo melhor opinião, o “princípio da decisão” consagrado no (art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 
16-A/95, de 15 de Dezembro), que estabelece as normas do procedimento e da actividade 
administrativa, prescreve que:  
 
“1. Os órgãos administrativos deverão sempre pronunciar-se sobre todos os assuntos que lhe 
sejam apresentados pelos particulares. 
 
2. Fica precludido o dever de decisão se o órgão competente tiver praticado, há menos de 
dois anos, um acto administrativo sobre o mesmo pedido e fundamento.” 
 
 No mesmo alfobre de pensamento, a ordem jurídica angolana o direito à informação é 
explicitamente enquadrado em sede do tratamento constitucional da Administração Pública 
como um direito fundamental consagrado no (art.º 200.º “Direitos e garantias dos 
administrados” da CRA), que estabelece o seguinte: 
 
“1. Os cidadãos têm direito de ser ouvidos pela Administração Pública nos processos 
administrativos susceptíveis de afectarem os seus direitos e interesses legalmente protegidos. 
 
2. Os cidadãos têm direito de ser informados pela Administração sobre o andamento dos 
processos em que sejam directamente interessados, bem como o de conhecer as decisões que 
sobre eles forem tomadas. 
 
3. Os particulares interessados devem ser notificados dos actos administrativos, na forma 
prevista por lei, os quais carecem de fundamentação expressa quando afectem direitos ou 
interesses legalmente protegido. 
 
4. É garantido aos particulares o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, 
sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança e defesa, ao segredo de 
Estado, à investigação criminal e à intimidade das pessoas”. 
 
Ao nível do regime jurídico infraconstitucional o (art.º 34.º “direito a informação” do 




“1. Aos particulares é assistido o direito de ser informado pela Administração, sobre o 
andamento dos procedimentos em que sejam direitamente interessados, bem como o direito 
de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. 
 
2. As informações a prestar podem incidir sobre a indicação do serviço onde o procedimento 
se encontra, os actos e diligências praticadas, as eventuais deficiências a suprir pelos 
interessados, as decisões adoptadas e quaisquer outros elementos solicitados. 
 
3. As informações referidas neste artigo deverão ser fornecidas no prazo de 10 dias.”  
 
Entende-se aqui que, o silêncio da Administração ainda que resultar do exercício do poder 
discricionário efectivamente entra em contradição com o princípio da decisão e o 
dever/direito de informar, que constituem um limite do poder discricionário. Significa que há 
aqui um poder vinculativo da Administração praticar o acto decisório e de informar o 
particular as decisões adoptadas à sua pretensão vertida no requerimento que dirigiu ao órgão 
competente da Administração Pública.  
 
1.3. Delimitação do Tema 
 
O silêncio da Administração Pública que pode ter como consequência o deferimento tácito e 
indeferimento tácito, em colisão com os deveres/direitos de decisão e de informação é um 
tema amplo para ser dissecado.  
 
Assim, para a melhor compreensão deste facto jurídico-administrativo, vamos durante a nossa 
pesquisa destacar a modalidade de deferimento tácito (acto tácito positivo), que é o efeito que 
a lei atribui ao silêncio da Administração perante as pretensões dos particulares, decorrido o 
prazo legalmente estabelecido, excluindo aqueles actos tácitos de sentido positivo também 
associados a inatividade da Administração, mas que não resultam de uma solicitação do 
particular ao órgão competente da Administração Pública, como são os casos de “aprovações” 
que trata-se de um controlo de um acto adoptado por um órgão administrativo, encontrando-se 
a executoriedade do acto primário dependente da aprovação de um outro órgão diferente, as 
categorias das “autorizações constitutivas da legitimação da capacidade de agir”, que trate-se 
de uma permissão para o órgão competente adoptar um acto administrativo futuro e outros 




1.4- Objectivos  
  
1.4.1- Objectivo Geral  
 
Transmitir um conjunto de reflexões resultantes das lições ministradas e da pesquisa 
bibliográfica. 
 
1.4.2- Objectivos Específicos 
 
- Analisar os meios processuais para reagir contra o silêncio da Administração Pública; 
 
- Identificar a natureza do acto tácito positivo (deferimento tácito); 
 
- Identificar as funções do instituto do deferimento tácito no campo do Direito Substantivo e 
do Direito Adjectivo; 
 
- Identificar os embaraços ao exercício subsequente do direito pretendido pelo particular face 
as patologias do instituto do deferimento tácito; 
 
- Reflectir sobre a perspectiva de um novo tratamento constitucional da Administração 
Pública, no que concerne aos “direitos e garantias dos administrados” e das reformas 
evolutivas ao nível dos regimes jurídicos da Impugnação dos Actos Administrativos, do 
Procedimento e da Actividade Administrativa e do Regulamento do Processo Contencioso 
Administrativo, podendo culminar com a extinção do deferimento e indeferimento tácitos, por 
não traduzirem a importância prática benéfica às pretensões dos particulares e provoca 
ineficiência e letargia na funcionabilidade da Administração Pública Angolana, pondo em 
causa até o princípio da protecção da confiança legítima dos particulares
1
. Ou seja, é aceitável 
que quem paga os seus impostos tem o direito de exigir uma Administração Pública que 
responda às suas solicitações, não tendo que sofrer as consequências decorrentes da falta de 
meios ou das incapacidades desta.
2
 
                                               
1 Significa que os particulares não esperam ter uma Administração Pública Silenciosa, não oportunamente 
actuante, que escuda-se as presunções legais de acto positivo que aparentemente beneficia o particular e o acto 
negativo, que é regra geral. A confiança legítima que os administrados ou particulares depositam nas condutas da 
Administração Pública, que é a condição fundamental para uma pacífica vida colectiva e uma conduta de 
cooperação entre os membros da comunidade política, não pode ser frustrada pela ausência de pronúncia ou 
violação dos deveres de decisão e de informação, muitas vezes negligentes.    




1.5. Metodologia de Pesquisa 
 
Para elaboração do presente trabalho e o estudo da problemática foram utilizados os seguintes 
métodos: bibliográfico, abstracção científica sobre os conceitos (análise), comparativo, 
hermenêutico e argumentativo, de forma a facilitar a interpretação, compreensão e explicação 
dos aspectos problemáticos mais pertinentes do tema.  
 
1.6. Importância do Estudo do Tema 
 
O estudo do tema revela-se de suma importância, na medida em que pode contribuir para as 
grandes reflexões na perspectiva de um novo tratamento constitucional da Administração 
Pública, no que concerne aos “direitos e garantias dos administrados” e das reformas 
evolutivas ao nível dos regimes jurídicos da Impugnação dos Actos Administrativos, do 
Procedimento e da Actividade Administrativa e do Regulamento do Processo Contencioso 
Administrativo, de forma a alargar as garantias jurisdicionais dos particulares, os poderes de 
cognição e de pronúncia do juiz administrativo, colocar os meios processuais administrativos 
e jurisdicionais urgentes à disposição dos particulares de reagir contra o silêncio da 
Administração, impondo sanções individuais (sanções pecuniárias compulsórias) contra os 
titulares e agentes administrativos que violem os deveres de decisão e de informação e que 
inviabilizem o exercício dos direitos dos particulares, dentro dos limites da lei, por forma a 
obrigá-los a decidir intra tempora, conferindo assim, maior eficiência na funcionabilidade da 


















II – CAPÍTULO 
 
2- O SILÊNCIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VERSUS DEVERES 
DE DECISÃO E DE INFORMAÇÃO 
 
2.1- O Silêncio da Administração Pública (Acto Tácito) 
 
O exercício da função administrativa que em sua essencialidade é exercida pelo Poder 
Executivo passa por múltiplas formas de ações relevantes ao Direito. A avaliação da função 
administrativa separa normas e decisões administrativas de todos os restantes 
comportamentos administrativos (como, por exemplo, opiniões, justificações, condutas 
técnicas meramente reprodutivas de normas ou decisões), sendo sua junção o conjunto de 
todas as condutas passíveis de serem realizadas pela Administração Pública.  
  
Ocorre que, não poucas vezes, a Administração Pública se omite, exteriorizando um 
comportamento que também é capaz de produzir consequências jurídicas. Ambas (acção e 
omissão) representam o aspecto físico, objecto da conduta administrativa, sendo a vontade o 
seu aspecto psicológico ou subjetivo. A acção é a forma habitual de exteriorização da 
conduta; trata-se de um movimento comissivo, ou seja, comportamento positivo, diferente da 
omissão, a qual se caracteriza pela inactividade, pela abstenção em relação a algo ou alguém.  
 
O trabalho que aqui se pretende desenvolver abordará um dos aspectos da falta de 
comunicação, ideias, significados e pensamentos existentes entre a Administração Pública e 
seus administrados: o silêncio administrativo
3
 e, em específico, seus efeitos positivos 
 
Há várias posições doutrinárias defendidas por vários autores. Há autores que defendem que o 
silêncio da Administração Pública perante a pretensão do particular, configura um acto 
administrativo tácito positivo ou negativo conforme os casos, mas que não é acto 
propriamente dito por carecer de vontade psicológica do órgão administrativo competente, 
tratando-se de um efeito que a lei atribui ao silêncio da Administração Pública (vontade 
normativa). Outros autores conferem ao acto tácito “atributos” como se de um acto 
administrativo expresso se tratasse. 
 
                                               
3 Referir-se-á a denominação silêncio administrativo e silêncio da Administração Pública como sinónimos.   
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A teoria do silêncio administrativo ou silêncio da Administração Pública no Brasil é um 
assunto carente de atenção, mas que na prática possui um relevo extraordinário. Basicamente 
o que se observa na doutrina brasileira é o atrelamento a discussão em torno do direito de 
indemnização ao prejudicado à luz da teoria do abuso de poder
 
e a natureza jurídica do 
silêncio administrativo. Alguns admitem ser o silêncio uma “substituição” da manifestação 
da vontade estatal, o que em certas hipóteses acarretaria a equivalência à declaração do 
Estado, tendo-se desse modo a natureza de acto administrativo. Outros a admitem como um 
mero facto administrativo, não como uma declaração, nem mesmo uma pronúncia. Desse 
modo, o silêncio administrativo deve ser extirpado, pois considera-se abuso de poder, 
repudiando assim sua prática pela Administração, levando inclusive, em casos de prejuízo do 
administrado, a eventuais responsabilidades do Estado (vide art.º 75.º da CRA). 
 
Vale ressaltar, no entanto, que o silêncio administrativo não é inconstitucional. Trata-se, sim, 
de prática abusiva. Mal, portanto, que deve ser reprimido, afinal não pode o administrador 
escudar-se atrás de suas prerrogativas para ferir direitos do administrado. Entende-se que 
quem silencia, nada diz, nada enuncia, nada manifesta, não declara. Daí porque não se tem 
um acto administrativo e sim um facto. Facto este que deve ser repudiado, não só por não se 
conseguir cumprir com os deveres constitucionalmente consagrados mas, também, pela nova 
concepção de Estado Pós-moderno.
4
    
                     
Celso António Bandeira de Mello, sobre esta matéria defende que, “ na verdade, o silêncio 
não é acto jurídico. Por isso, evidentemente, não pode ser acto administrativo. Este é uma 
declaração jurídica. Quem se absteve de declarar, pois silenciou, não declarou nada e por isto 
não praticou acto administrativo algum. Tal omissão é um “facto jurídico” e, in casu, um 
“facto jurídico administrativo”. Nada importa que a lei haja atribuído determinado efeito ao 
silêncio: o de conceder ou negar. Este efeito resultará do facto da omissão, como imputação 
legal, e não de algum presumido acto, razão por que é de rejeitar a posição dos que 
consideram ter aí existido um “acto tácito”.5 Na mesma linha de pensamento José dos Santos 
Carvalho Filho entende que, “a questão do silêncio administrativo encerra algumas 
discrepâncias entre os estudiosos. No Direito privado, a aplicação normativa sobre o silêncio 
                                               
4 Cfr. MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de, Princípios Gerais de Direito Administrativo, Editora Malheiro, 
São Paulo, 2007. P.504 e BONIFÁCIO, Artur Cortez, Direito de Petição: Garantia Constitucional, Editora 
Método, São Paulo, 2004, p. 149. 
5 Cfr. MELLO, Celso António Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, 26ª Edição Revista e Atualizada, 
Editora Malheiros, 2008, p. 408. 
10 
 
encontra solução definida. De acordo a lei civil, o silêncio, como regra, importa 
consentimento tácito, considerando-se os usos o u as circunstâncias normais. Só não valerá 
como anuência se a lei declarar indispensável a manifestação expressa (art.º 111.º Cód. Civil 
Brasileiro).
6
 No Direito Público, todavia, não pode ser essa a solução a ser adoptada. Urge 
anotar, desde logo, que o silêncio não revela a prática de acto administrativo, eis que inexiste 
manifestação formal de vontade; não há, pois, qualquer declaração do agente sobre sua 
conduta. Ocorre, isto, sim um facto jurídico administrativo, que, por isso mesmo, há de 
produzir efeitos na ordem jurídica”.7      
                                                                                          
Mário Aroso de Almeida entende que “por regra, os actos administrativos são expressamente 
emitidos. Só existem actos tácitos…nas situações em que a lei expressamente prevê a 
formação dos chamados deferimentos tácitos. Essas situações ocorrem nas situações em que, 
no âmbito de um procedimento desencadeado por um interessado, que apresentou um 
requerimento dirigido à emissão de um acto administrativo que definisse a sua situação 
jurídica, a lei, excepcionalmente, associa ao decurso do prazo legal para a tomada de decisão, 
sem que a Administração tenha cumprido o dever legal que se lhe impunha de decidir, a 
presunção de que a pretensão apresentada pelo requerente foi julgada conforme às exigências 
postas pelo ordenamento jurídico e, portanto, deferida”.    
                                                         
O autor em referência acrescenta que “a previsão legal da formação de um acto tácito de 
deferimento parece configurar o estabelecimento de uma presunção legal, mediante a qual a 
lei atribui à passividade do órgão competente perante os requerimentos dos interessados o 
significado legal tipicizado de deferir a pretensão. O acto tácito, desse modo extraído, por 
expressa determinação da lei, da conduta de inércia da Administração, substitui o acto de 
conteúdo positivo pretendido pelo interessado, valendo, para todos os efeitos, como se 
tratasse de um acto expresso inteiramente favorável às suas pretensões”.8  
 
                                               
6 O que acontece no nosso Código Civil nos artºs 217º sob epígrafe “Declaração expressa e declaração tácita”  
que estabelece que «1- A declaração negocial pode ser expressa ou tácita: é expressa quando feita por palavras, 
escrito ou qualquer outro meio directo de manifestação da vontade, é tácita, quando se deduz de factos que, com 
toda a probabilidade, a revelam. 2- O carácter formal da declaração não impede que ela seja emitida 
tacitamente, desde que a forma tenha sido observada quanto aos factos de que a declaração se deduz» e 218º  
“O silêncio como meio declarativo” estabelece que, «O silêncio vale como declaração negocial, quando esse 
valor lhe seja atribuída por lei, uso ou convenção». 
7 Cfr. FILHO, José dos Santos Carvalho, Manual de Direito Administrativo, 13ª Edição, Revista, Ampliada e 
Actualizada, Editora, Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2005, p. 82.  
8 Cfr. ALMEIDA, Mário Aroso de, Teoria Geral do Direito Administrativo – Temas Nucleares, Almedina, 2012, 
pp. 152 e 153. 
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O Professor Luís Filipe Colaço Antunes, circunscrevendo-se a sua reflexão as formas 
jurídicas da decisão administrativa, entende que “as soluções como a do deferimento tácito 
(silêncio positivo), merecem-nos algumas críticas, visto não haver aqui ontologicamente um 
acto, nem constituirá (salvo melhor opinião) uma boa técnica legislativa instituir esta figura 
ao nível de um Código da actividade administrativa”.9 
 
Edmir Netto Araújo realça que, a “Teoria do Silêncio” é um capítulo controvertido e ainda 
incerto da ciência jurídica, seja no Direito Privado, seja no Direito Público. Caracteriza-se 
pela inação, pela ausência de exteriorização de vontade ou comportamento, mas mesmo 
assim, como acto negativo ou omissivo, pode exprimir vontade, de consentimento ou rejeição, 
e gerar, por si, efeitos jurídicos. Seu valor jurídico varia conforme o ângulo do Direito é 
estudado. O que parece claro é que facto jurídico voluntário consiste numa conduta humana; 
acto positivo ou negativo do homem, gerando efeitos jurídicos. Mas não existe regra de 
Direito que atribua, genericamente, ao silêncio, valor igual ao da declaração expressa.
10
   
 
2.2- O Silêncio da Administração Pública vs Deveres de Decisão e de Informação 
 
2.2.1- O Dever Administrativo de Decisão 
 
O dever administrativo de decisão está consagrado no (art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 
15 de Dezembro), que estabelece as normas do procedimento e da actividade administrativa, 
prescreve que: 
 
 “1. Os órgãos administrativos deverão sempre pronunciar-se sobre todos os assuntos que lhe 
sejam apresentados pelos particulares.  
 
2. Fica precludido o dever de decisão se o órgão competente tiver praticado, há menos de 
dois anos, um acto administrativo sobre o mesmo pedido e fundamento”. 
O (art.º 73.º da Constituição da República Angolana), estabelece apenas os direitos de os 
particulares apresentarem de forma individual ou colectivamente, aos órgãos de soberania ou 
quaisquer autoridades, petições, denuncias, reclamações ou queixas, para a defesa dos seus 
direitos, da constituição, das leis ou do interesse geral e de serem informados em prazo 
                                               
9 Cfr. ANTUNES, Luís Filipe Colaço, Para um Direito Administrativo de Garantia do Cidadão e da 
Administração-Tradição e Reformas, Almedina, Coimbra, 2000, p. 57. 
10 Cfr. ARAÚJO, Edmir Netto de, Curso de Direito Administrativo, 4ª Edição, Revista e Actualizada, Editora 
Saraiva, São Paulo, 2009 pp. 442 e 443. 
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razoável sobre o resultado da respectiva apreciação. A Constituição faz menção àqueles 
aspectos que implicam a defesa dos direitos de particulares e de conhecerem os resultados das 
apreciações definitivas, pelo que, no nosso entender, o dever de decisão não ter consagração 
constitucional expressa. 
 
O silêncio administrativo consiste na violação ao dever de decidir que se impõe à 
Administração Pública como princípio (vide art.º 9.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 
de Dezembro). Não se confunde com o silêncio procedimental no qual a Administração 
Pública ignora etapas e normas relativas ao procedimento administrativo indispensável para 
prática de determinados actos.  
 
O dever de decisão respeita apenas àquelas situações em que a actuação administrativa é 
suscitada pela iniciativa dos particulares. O conteúdo do dever de decidir é, 
fundamentalmente, o de obrigar a Administração a pronunciar-se sobre todos os assuntos que 
lhes sejam apresentados pelos particulares, retirando-lhe portando nesse caso a 
discricionariedade de optar entre decidir e não decidir. Significa que, havendo dever de 
decisão, a eventual discricionariedade administrativa de acção não abrange a possibilidade de 
omitir a decisão.  
 
Nestes casos, a Administração é obrigada a decidir; a eventual discricionariedade de acção 
reduz-se ao conteúdo da decisão, que poderá ser favorável ou não à pretensão apresentada 
pelo particular (ou seja, é uma liberdade de agir no sentido pretendido pelo particular ou 
não).
11
   
 
A discricionariedade (ou não) da Administração não pode assegurar ao Poder Público a 
prerrogativa de não se manifestar, ficando inerte ou silenciado sobre qualquer petição, 
solicitação ou requerimento.   
 
Por estar estabelecido o dever de decidir, não se pode invocar a discricionariedade para não 
decidir, deixando de manifestar-se, seja para realizar direitos, obrigações e deveres ou para 
apreciar petição, solicitação ou reclamação. Essa inobservância caracterizará má 
administração, conceito vinculado às acções e omissões do Estado, no desempenho da função 
                                               
11 Cfr. SOUSA, Marcelo Rebelo de e MATOS, André Salgado de, Direito Administrativo Geral, Tomo III, 2ª 
Edição, Públicações Dom Quixote, 2009, p. 115. 
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administrativa, que não atendam aos princípios constitucionais e legais aplicados para a 
Administração Pública. 
 
Algumas vezes fica-se com a sensação de que à Administração Pública o legislador 
indirectamente outorgou o direito ao silêncio na sua actividade administrativa, pelo facto de 
prever as consequências legais de deferimento e indeferimentos tácitos, sobretudo na nossa 
ordem jurídica em que a regra é o indeferimento tácito, em clara contradição com o princípio 
de decisão consagrado no (art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro), que 
estabelece as normas do procedimento e da actividade administrativa.  
 
Salvo melhor opinião, no nosso modesto entender, o que o legislador previu infelizmente é 
uma situação hipotética de anormalidade no funcionamento da Administração Pública por 
omissão do dever de decidir sobre todos os assuntos que lhe sejam apresentados pelos 
particulares e que por sua vez entendeu atribuir uma consequência legal de actos tácitos de 
sentido positivo ou de sentido negativo, conforme determinação legal.  
 
Não trata-se de um direito, nem uma faculdade deferido à Administração Pública de praticar 
ou não actos administrativos de forma expressa, que constitui a regra da actuação da 
Administração Pública, tal como está consagrado no (art.º 65.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 
15 de Dezembro), sem prejuízo do exercício do poder discricionário quanto ao conteúdo do 
acto decisório a ser praticado pelo órgão administrativo competente.  
    
2.2.1.1- Pressupostos do Dever de Decisão 
 
Nos termos do (art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro), que estabelece as 
normas do procedimento e da actividade administrativa, podemos extrair três pressupostos do 
dever de decisão: 
 
a)- Para que haja dever de decisão é necessário que à seja apresentada uma pretensão por um 
particular. Existe dever de decisão, quer a pretensão tenha um alcance subjectivo, isto é, 
incidir sobre assuntos que lhe digam respeito (vide n.º 1 do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 16-
A/95, de 15 de Dezembro), quer tenham um alcance objectivo, isto é, visar a defesa dos seus 




b)- O órgão administrativo ao qual é dirigida a pretensão deve ser competente para decidir 
sobre ela. Todavia, havendo erro do particular em identificar o órgão competente, o órgão 
incompetente deve remeter oficiosamente o documento que suporte a pretensão do particular. 
Nestes casos, Marcelo Rebelo de Sousa e André Salgado de Matos aludem de acordo a ordem 
jurídica portuguesa que, “por interpretação sistemática e teleológica, deve entender-se como 
cumprido este pressuposto do dever de decisão, sob pena de, potencialmente, se criar um 
regime mais desfavorável, pois este sempre poderá voltar a formular novo pedido ao órgão 
competente que, assim, ficará investido no dever de decidir sobre ele”12; 
 
c)- Não pode, decorrido menos de dois anos antes de apresentação da pretensão, ter sido 
praticado um acto administrativo pelo qual o mesmo órgão tenha decidido sobre a mesma 
pretensão, formulada pelo mesmo particular, com os mesmos fundamentos (vide n.º 2 do art.º 
9.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). 
 
Os autores acima referenciados, chamam atenção que, “a exclusão do dever de decisão não 
ocorre quando o acto administrativo praticado nos dois anos anteriores seja nulo: como, esse 
caso, não produz qualquer efeito (vide art.º 77.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de 
Dezembro), não afasta nenhum dever jurídico. 
Contrariamente, uma vez que o dever de decisão só existe em procedimentos de iniciativa do 
particular, não faria sentido que ele se mantivesse quando o mesmo particular que lhe deu 
início tivesse posteriormente manifestado expressa ou implicitamente a vontade de que ele se 
extinguisse”.13  
 
2.2.1.2- Conteúdo do Dever de Decisão 
 
Uma vez reunidos os pressupostos do dever de decisão, a Administração está obrigada a 
pronunciar-se sobre a pretensão do particular. Significa que ao órgão administrativo 
competente impende a obrigatoriedade de praticar um acto administrativo decisório, nos 





                                               
12 Cfr. SOUSA, Marcelo Rebelo de e MATOS, André Salgado de, Op. Cit. pp. 115 e 116. 
13 Cfr. SOUSA, Marcelo Rebelo de e MATOS, André Salgado de, Op. Cit. p. 116.   
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2.2.1.3- Consequências da Violação do Dever de Decisão 
 
Os autores referidos na página anterior elencam três tipos de consequências que emanam da 




a)- A invalidade do acto administrativo que ponha termo ao procedimento sem se pronunciar 
efectivamente sobre a pretensão do particular: é o que sucede a um acto administrativo que 
indefira liminarmente o requerimento do particular por falta de pressupostos do dever de 
decisão ou de prossupostos procedimentais que todavia, se verificavam. 
 
Resulta do facto de que a falta de pressupostos do dever de decisão e dos pressupostos 
procedimentais não constituírem fundamentos para a Administração pôr termo o andamento 
do procedimento, sendo que as faltas devem ser notificadas ao requerente (particular) para 
supri-las, ou seja, notificar o requerente para juntar os elementos necessários à completa 
instrução do procedimento, salvo se o particular depois de ser notificado para juntar 
determinados elementos solicitados ou suprir eventuais deficiências dentro do prazo 
estipulado, não o fizer por culpa imputável a ele. Está aqui subjacente o dever da 
Administração de informar e o exercício do direito de informação que assiste o particular, de 
que nos debruçaremos mais adiante «vide art.º 34.º “Direito dos interessados à informação” 
do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro, estabelece o seguinte:  
 
“1. Aos particulares é assistido o direito de ser informado pela Administração, sobre o 
andamento dos procedimentos em que sejam direitamente interessados, bem como o direito 
de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. 
 
2. As informações a prestar podem incidir sobre a indicação do serviço onde o procedimento 
se encontra, os actos e diligências praticadas, as eventuais deficiências a suprir pelos 
interessados, as decisões adoptadas e quaisquer outros elementos solicitados. 
 
3. As informações referidas neste artigo deverão ser fornecidas no prazo de 10 dias”;  
 
b)- Nos casos de violação omissiva do dever legal de decisão expressamente previstos na lei, 
o deferimento tácito da pretensão do particular. Entendemos que os autores fazem aqui alusão 
daqueles casos em que previamente a lei decorrido o prazo estabelecido para a prática do acto 
                                               
14 Cfr. SOUSA, Marcelo Rebelo de e MATOS, André Salgado de, Op. Cit. p. 118. 
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administrativo, atribui ao silêncio da Administração perante a pretensão do particular, o efeito 
de acto tácito de deferimento ou de indeferimento (vide artºs 57.º e 58.º ambos do Decreto-Lei 
n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro); 
 
c)- A possibilidade de os interessados requererem a condenação jurisdicional da 
Administração à prática do acto devido.  
 
Na ordem jurídica portuguesa esta consequência é o corolário da” tutela jurisdicional 
efectiva” prevista no (art.º 268.º “Direitos e garantias dos administrados”, n.º 4 da 
Constituição da República Portuguesa, que estabelece o seguinte: 
 
“4. É garantido aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos ou interesses 
legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente, o reconhecimento desses direitos ou 
interesses, a impugnação de quaisquer actos administrativos que os lesem, 
independentemente da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos 
legalmente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas”.  
 
 O (art.º 66.º “Objecto de Condenação à prática de acto devido” do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos), estabelece o seguinte:  
 
“1- A acção administrativa especial pode ser utilizada para obter a condenação da entidade 
competente à prática, dentro de determinado prazo, de um acto administrativo ilegalmente 
omitido ou recusado. 
 
2- Ainda que a prática do acto tenha sido expressamente recusada, o objecto do processo é a 
pretensão do interessado e não o acto de indeferimento, cuja eliminação da ordem jurídica 
resulta directamente da pronúncia condenatória. 
 
3- Quando o considere justificado, pode o tribunal impor, logo na sentença de condenação, 
sanção pecuniária compulsória destinada a prevenir o incumprimento, sendo, neste caso, 
aplicável o disposto no artigo 169º.” 
 
O (art.º 67.º “Pressupostos” idem legis), estabelece que: 
 





a)- Tendo sido apresentado requerimento que constitua o órgão competente no dever de 
decidir, não tenha sido proferida decisão dentro do prazo legalmente estabelecido; 
 
b)- Tenha sido recusada a prática do acto devido; ou 
 
c)- Tenha sido recusada a apreciação de requerimento dirigido à prática do acto. 
 
2- Para os efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, a falta de resposta a 
requerimento dirigido a delegante ou subdelegante é imputada ao delegado ou subdelegado, 
mesmo que a este não tenha sido remetido o requerimento. 
 
3- Para os mesmos efeitos, quando, tendo sido o requerimento dirigido a órgão incompetente, 
este não o tenha remetido oficiosamente ao órgão competente nem o tenha devolvido ao 
requerente, a inércia daquele primeiro órgão é imputado ao segundo”. 
 
Contrariamente, a Constituição da República Angolana não consagra a possibilidade de 
condenação da Administração Pública à prática do acto legalmente, como consequência da 
violação do dever de decisão por parte do órgão competente da Administração, isto é, tendo 
sido apresentado requerimento que constitua o órgão competente no dever de decidir, não 
tenha sido proferida decisão dentro do prazo legalmente estabelecido; outrossim o (Decreto-
Lei n.º 4-A/96, de 5 de Abril), que aprova o Regulamento do Processo Contencioso 
Administrativo, não prevê qualquer consequências do dever de decisão, o que torna 
inconsistente as garantias jurídico-administrativas e jurisdicionais do particular perante o 
silêncio da Administração, estabelecidas nos (art.º 8.º idem legis e 6.º e 7.º ambos da Lei n.º 
2/94, de 14 de Janeiro, Lei da Impugnação dos Actos Administrativos), por se entender que, a 
violação do dever de decisão, constitui per si fundamento de impugnação do acto 
administrativo que a ela emana (acto tácito), por violação da lei, podendo ser invalidado ou 
nulo, por um lado. Por outro, fazendo jus a tutela jurisdicional efectiva prevista no (art.º 29.º 
da CRA), o particular lesado pela violação do dever de decisão por parte da Administração 
pode recorrer contenciosamente, por se tratar de defender os seus direitos legalmente 
consagrados; direito de obter a decisão no prazo legal, sobre todos os assuntos que apresenta 
aos órgãos administrativos competentes e o direito de ser informado no prazo legalmente 
estabelecido, sobre as resoluções definitivas tomadas as suas pretensões (vide art.ºs 9.º, 34.º, 
35.º, 36.º, 37.º e 38.º todos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). 
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2.3- O Dever de Informação Administrativa 
 
O dever de informação administrativa está consagrado no (art.º 34.º, do Decreto-Lei n.º 16-
A/95, de 15 de Dezembro), que estabelece as Normas do Procedimento e da Actividade 
Administrativa, prescreve que; 
 
“1. Aos particulares é assistido o direito de ser informado pela Administração, sobre o 
andamento dos procedimentos em que sejam direitamente interessados, bem como o direito 
de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. 
 
2. As informações a prestar podem incidir sobre a indicação do serviço onde o procedimento 
se encontra, os actos e diligências praticadas, as eventuais deficiências a suprir pelos 
interessados, as decisões adoptadas e quaisquer outros elementos solicitados. 
 
3. As informações referidas neste artigo deverão ser fornecidas no prazo de 10 dias”;  
conjugado com o (art.º 38.º “ Dever de Notificar” alínea a), idem legis), estabelece que; 
 
“Os interessados deverão ser sempre notificados dos actos administrativos que: 
 
a)- Decidam sobre quaisquer pretensões por eles formuladas”; 
 
Nos termos dos (art.ºs 38.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro e 200.º n.º 3 da 
CRA), incumbe à Administração o dever geral de comunicar todos os actos administrativos, 
independentemente da sua natureza. Parece-nos deduzir do (art.º 200.º n.º 3 da CRA) um 
direito fundamental de natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias, o que vem a 
significar o dever de comunicar o acto final e constitutivo mesmo na ausência de uma norma 
expressa. Tal dever de comunicação dos actos administrativos é também uma expressão 
relevante dos princípios constitucionais da imparcialidade, da boa fé e do direito fundamental 
de tutela jurisdicional efectiva do particular (vide art.º 29.º da CRA). Só a ideia de que a 
comunicação do acto administrativo é um instrumento de defesa do particular justifica por si 
só a existência do dever de comunicação do acto administrativo, independentemente da 
existência de uma disposição expressa em tal sentido.  
 
Diga-se que, os princípios constitucionais devem ser considerados como máxima expressão 
do Direito Positivo, não impondo a necessária transposição em normas administrativas. Por 
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outro lado, não se vislumbra um princípio que legitime suficientemente a omissão da 
Administração Pública de comunicar qualquer acto administrativo. Ou seja não se pode aduzir 
qualquer razão para o incumprimento da operação de comunicar o acto administrativo. Não 
subsistindo razões juridicamente válidas para sustentar a legitimidade da omissão da referida 
operação pela Administração Pública de comunicar um acto praticado, poderá levantar-se a 
suspeita da existência de uma vontade dolosa da Administração, no sentido de impedir ou 




A doutrina tem sido unânime quanto as funções desempenhadas pela informação 
administração. O direito à informação administrativa é uma consequência e um instrumento 
de operacionalidade dos princípios da imparcialidade, transparência e da boa governação, para 
além de assumir uma natureza instrumental para permitir a participação dos particulares no 
procedimento e uma adequada ponderação dos interesses, por outro lado, deve ser concebido 
como um instrumento de controlo da actividade da Administração Pública, necessário para 




Estamos aqui a fazer considerações a uma dimensão específica do direito à informação 
administrativa procedimental, que para ser obtida, necessário se torna que o seu titular esteja 
habilitada a participar no procedimento (vide art.ºs 73.º da CRA e 34.º a 38.º todos do 
Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). 
 
No que diz respeito à função de controlo da actividade administrativa, Pitarch Virga
17
 entende 
que, “ a informação protege em primeiro lugar a própria administração dela mesma ao 
impedi-la de cair sob o domínio de grupos de interesses ou gerar posições (…) autoritárias; 
serve de eficaz contrapeso às prerrogativas da Administração; é um instrumento para melhor 
proteger os direitos do cidadão; facilita o controlo da Administração; a tentação e o risco 




 “o direito a informação administrativa, o seu exercício tratar-se-ia de 
permitir aos cidadãos atravessarem a barreira constituída pela burocracia, resultante dos 
                                               
15 Cfr. ANTUNES, Luís Filipe Colaço, A Ciência Jurídica Administrativa – Noções Fundamentais, Almedina, 
Coimbra, 2012, pp. 413 e 414. 
16 Cfr. CARVALHO, Raquel, O Direito à Informação Administrativa Procedimental, Edição, Publicações 
Universidade Católica, Porto, 1999, p. 148. 
17 Cfr. Citado por CARVALHO, Raquel, Op. Cit. pp. 148 e 149 
18 Cfr. Citado por CONDESSO, Fernando, Direito à Informação Administrativa, Editora PF, Lisboa, 1995, p. 31 
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resquícios do Estado de Polícia, barreira essa que seria uma característica essencial para a 
existência da Administração Pública e que tem servido também para diferenciar e separar a 
Administração dos administrados. Portanto, mesmo não se tratando de abolir a barreira entre 
o mundo dessa burocracia e a sociedade, far-se-ia com que a Administração deixasse de ser 
árbitro da própria reserva, entrando em contacto com os administrados «dentro da sua porta 
fechada», ao permitir que os cidadãos, exteriores a si adquiram a informação que circula 
dentro dela. Isto deve garantir também o fim dos resquícios ainda vigentes do «Estado de 
Polícia», a jogar também na transparência e valorização das orientações internas”.      
 
2.3.1- O Direito à Informação Administrativa dos Particulares vs o Dever de Informação 
da Administração Pública  
 
Propusemo-nos aqui debruçar sobre o direito à informação administrativa, cuja titularidade 
pertence àqueles que se relacionam com a Administração Pública como administrados, e não 
o direito de obter informações por parte da Administração Pública. Queremos analisar a 
posição subjectiva dos particulares que se relacionam com a Administração Pública, quais são 
os poderes contidos naquele direito e quais as consequências da inobservância do 
cumprimento do dever de informar. 
 
Na ordem jurídica angolana o direito à informação é explicitamente enquadrado em sede do 
tratamento constitucional da Administração Pública como um direito fundamental consagrado 
no (art.º 200.º “Direitos e garantias dos administrados” da CRA), que estabelece o seguinte: 
 
“1. Os cidadãos têm direito de ser ouvidos pela Administração Pública nos processos 
administrativos susceptíveis de afectarem os seus direitos e interesses legalmente protegidos. 
 
2. Os cidadãos têm direito de ser informados pela Administração sobre o andamento dos 
processos em que sejam directamente interessados, bem como o de conhecer as decisões que 
sobre eles forem tomadas. 
 
3. Os particulares interessados devem ser notificados dos actos administrativos, na forma 
prevista por lei, os quais carecem de fundamentação expressa quando afectem direitos ou 




4. É garantido aos particulares o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, 
sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança e defesa, ao segredo de 
Estado, à investigação criminal e à intimidade das pessoas”. Decorre da interpretação da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, ao afirmar no seu (art.º 19.º, in fine), que “todo 
o indivíduo tem o direito (…) de procurar, de receber e de difundir, sem consideração de 
fronteiras, as informações e ideias por qualquer meio de expressão”, proclamada no 
preâmbulo a Declaração como o ideal comum a atingir por todos os povos e por todas as 
nações; teria inspirado o poder constituinte e o legislador infraconstitucional, a dar dignidade 
ou alcance de um direito fundamental (vide art.º 26.º “Âmbito dos direitos fundamentais” 
da CRA), que estabelece o seguinte: 
 
“1. Os direitos fundamentais estabelecidos na presente Constituição não excluem quaisquer 
outros constantes das leis e regras aplicáveis de Direito Internacional. 
 
2. Os preceitos constitucionais e legais relativos aos direitos fundamentais devem ser 
interpretados e integrados de harmonia com a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos e os tratados internacionais 
sobre a matéria, ratificados pela República de Angola. 
 
3. Na apreciação de litígios pelos Tribunais angolanos relativos à matéria dos direitos 
fundamentais, aplicam-se os instrumentos internacionais referidos no número anterior, ainda 
que não sejam invocados pelas partes”.  
 
Ao nível da doutrina o direito à informação é classificado como um direito do homem da 
última geração e outros classificam ainda como direito natural à informação, por se entender 
que a expressão direitos do homem pretende realçar a ideia de direitos ínsitos à própria 
natureza humana, de modo que a interdição do seu exercício constitua um ataque à sua 
dignidade como homem. Nessa medida, eles são como diziam os constituintes da revolução 




Para alguns, o direito à informação constitui mesmo uma «verdadeira liberdade e aparece 
como uma manifestação do respeito da personalidade», enquanto para outros traduz um 
reconhecimento da dignidade humana.  
                                               
19 Cfr. CONDESSO, Fernando, Op. Cit., p. 30.  
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A jurisprudência e a doutrina em vários países onde ele vigora, mesmo que sem consagração 
explícita na Constituição, consideram como um direito fundamental ou seja um direito 
materialmente constitucional, explicitável de um qualquer princípio fundador do seu regime 
democrático.
20
    
 
Quanto as consequências da inobservância do cumprimento do dever de informar, 
entendemos que, pode resultar na imputação à Administração Pública de responsabilidade 
administrativa, civil e até penal se for o caso, por violação do direito à informação 
administrativa devida aos particulares e da lei (vide art.ºs 29.º, 73.º, 200.º e 75.º todos da 
CRA, 34.º a 38.º todos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro e Decreto n.º 33/91, 
de 26 de junho, sobre o Regime Jurídico Disciplinar Aplicável à Funcionários da 
Administração Pública).  
 
Os particulares podem defender o direito à informação administrativa usando meios 
processuais de natureza administrativa (reclamação e recurso hierárquico) ou jurisdicional, tal 
como acontece com outros direitos subjectivos previstos na Constituição e na lei vide art.ºs 
29.º e 73.º ambos da CRA). 
 
2.4- Os Meios Processuais de Reagir Contra o Silêncio da Administração Pública 
  
Perfilhando a posição de que o silêncio da Administração Pública configura um facto jurídico 
administrativo e não um acto propriamente dito, por não ser possível vislumbrar a 
manifestação volitiva do órgão administrativo competente, sendo nesta somente descortinável 
a vontade normativa que atribui ao silêncio da Administração efeito de deferimento ou 
indeferimento tácitos, importa aqui saber quais serão as consequências em relação ao órgão 
administrativo competente que se omitiu do cumprimento de dever jurídico de decidir, em 
relação ao particular que peticionou e não obteve resposta de que tem o direito e os meios de 
reação contra o silêncio da Administração?  
 
A Constituição consagra o direito de petição (vide art.º 73.º da CRA), pressupõe que o 
particular ou administrado tem o direito de o órgão administrativo competente se pronuncie 
em relação as suas pretensões impregnadas na petição, a Administração tem o dever de fazê-
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lo. Se se omite, viola o direito e dever de decidir (vide art.ºs 200.º e 73.º ambos da CRA e 9.º, 
n.º 1 e 34.º, n.º1 in fine ambos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). 
 
Celso António Bandeira de Mello sobre esta matéria alude que, “se a omissão da 
Administração Pública resultar em dano jurídico ao administrado, omissão pode ensejar, se 
for o caso, responsabilidade patrimonial do Estado, de fora parte a do próprio servidor, nos 
casos de dolo ou culpa”.21  
 
A responsabilidade patrimonial do Estado referida pelo autor acima, no ordenamento jurídico 
angolano encontra cobertura na norma constitucional (vide art.º 75.º “Responsabilidade do 
Estado e de outras pessoas colectivas públicas” da CRA), que estabelece o seguinte: 
 
“1. O Estado e outras pessoas colectivas públicas são solidária e civilmente responsáveis por 
acções e omissões praticadas pelos seus órgãos, respectivos titulares, agentes e funcionários, 
no exercício das funções legislativas, jurisdicionais e administrativa, ou por causa delas, de 
que resulte violação dos direitos, liberdades e garantias ou prejuízo para o titular destes ou 
para terceiros. 
 
2. Os autores dessas acções ou omissões são criminal e disciplinarmente responsáveis, nos 
termos da lei”.   
  
Quanto as consequências do silêncio da administração Pública em relação ao particular ou 
administrado, podemos aqui aferir duas situações; de um lado a hipótese em que a lei já 
aponta a consequência da omissão do órgão administrativo competente em praticar o acto 
administrativo decisório, que são os casos do deferimento e indeferimento tácitos (vide art.ºs 
57.º e 58.º ambos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro), de outro, aquela em que 
na lei não há qualquer referência sobre a consequência que se extrai do silêncio da 
Administração. 
 
A hipótese em que a lei se omite sobre a consequência do silêncio administrativo, José dos 
Santos Carvalho Filho apresenta duas circunstâncias em que a omissão pode ocorrer: 
 
“1ª – Com a ausência de manifestação volitiva no prazo fixado na lei;  
 
                                               
21 Cfr. MELLO, Celso António Bandeira de, Op. Cit. pp. 409 e 410. 
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2ª- Com a demora excessiva na prática do acto quando a lei não estabeleceu prazo, 
considerada excessiva aquela que foge aos padrões de tolerabilidade e razoabilidade.  
 
Em semelhantes situações o interessado faz jus ao direito de petição (vide art.º 73.º da CRA). 
Caso não tenha êxito na via administrativa para obter manifestação comissiva da 
Administração, não resta para o interessado outra alternativa senão recorrer a via judicial. 
Diferentemente do que sucede na hipótese em que a lei indica que a omissão significa 
denegação (…), o interessado deduzirá pedido de natureza mandamental (ou, para alguns, 
condenatória para cumprimento de obrigação de fazer), o qual, se for acolhido na sentença, 
implicará a expedição de ordem judicial à autoridade administrativa para que cumpre seu 
poder-dever de agir e formalize manifestação volitiva expressa, sob pena de desobediência a 
ordem judicial”, (vide art.º 177.º da CRA). Por outro lado, se o pedido do interessado consiste 
na emissão de vontade geradora de acto discricionário, e a Administração silencia sobre o 
pedido, tem o postulante o mesmo direito subjectivo de exigir, na via judicial, que o juiz 
determine à autoridade omissa expressa manifestação sobre o que foi requerido na via 
administrativa. 
 
O autor em causa discorda dos juristas que sustentam a tese de que, se a Administração estava 
vinculado ao conteúdo do acto não praticado (acto vinculado), e tendo o interessado direito ao 
que postula, poderia o juiz suprir a ausência de manifestação da Administração Pública, 
porquanto não pode o órgão jurisdicional substituir a vontade do órgão administrativo; pode, 
isto sim, obriga-lo a emiti-la, se a lei o impuser, arcando o administrador com as 
consequências de eventual descumprimento”.22  
 
Essa posição também é perfilhada por nós, na medida em que colocaria em causa o princípio 
constitucional basilar de um Estado Democrático e de Direito, que é o da separação de 
poderes «legislativo, judicial e executivo», (vide art.º 2.º da CRA). Ainda no âmbito desta 
matéria o autor acrescenta, chamando atenção que, “a impugnação ao silêncio administrativo 
(omissões administrativas) não se confundem com a dirigida à invalidade de actos. Por isso é 
que são duas as etapas a serem percorridas pelo interessado: na primeira, busca obter decisão 
que obrigue a administração a manifestação do agente omisso; na segunda é que, sanada a 
                                               
22 Cfr. FILHO, José dos Santos Carvalho, Op. Cit. p. 83. 
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omissão, o interessado postula ou seja requere a anulação do acto, se entender que está 
contaminado de vício de legalidade”.23 
 
Logo, em regra, o Estado responde objetivamente, sendo excepção a necessidade de provar a 
culpa do seu agente. Resta saber aqui, se eventual conduta omissiva ou o silêncio da 
Administração, quando deva agir ou manifestar-se, gera responsabilidade? 
 
Para Renan Miguel Saad
24
 na ocorrência de comportamento omissivo a responsabilidade 
Estatal é subjectiva, por depender de procedimento doloso ou culposo. Os prejuízos, no caso 
de omissão, não são causados directamente pelo Estado, mas por acontecimento alheio a ele, 
já que a omissão para ser causa de dano implica na ocorrência de facto a que o agente tem o 
dever de impedir.  
 
Para esta doutrina, o Estado responde porque devendo agir não o fez, incorrendo no ilícito de 
deixar de obstar aquilo que poderia impedir e estava obrigado a fazê-lo.  
 
Sustenta (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo, 
24. ed. Malheiros. 1999. p. 98-99), que o administrado poderá formular em juízo dois tipos de 
pedido:  
 
a) O suprimento da manifestação administrativa e deferimento do pedido naqueles actos que 
forem vinculados;  
 
b) Determinação de prazo para a Administração manifestar-se, sob pena de multa diária 
(sanção pecuniária compulsório) em caso de descumprimento, para aqueles actos que tiverem 
conteúdo discricionário, uma vez que o administrado tem direito a uma decisão motivada.  
  
Entende-se que poderá, quando diante de hipótese de discricionariedade, solicitar ao 
Judiciário além de manifestação sob pena de multa diária em caso de descumprimento, 
também, alternativamente, sob pena de reconhecimento do indeferimento da pretensão, para 
assim permitir ao administrado que se socorra às vias recursais da Administração, ou de 
novamente ingressar no judiciário, pleiteando seus direitos.  
 
                                               
23 Cfr. FILHO, José dos Santos Carvalho, Op. Cit. p. 84. 
24 Cfr. SAAD, Renan Miguel. O Acto Ilícito e a Responsabilidade Civil do Estado: Doutrina e Jurisprudência. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1994, pp. 67e 68.  
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Diogo Freitas do Amaral realça que, muitas vezes a Administração Pública nada faz ou nada 
diz acerca dos assuntos de interesse pública e de “interesse dos particulares”, que tem nas 
mãos. Tal atitude pode provocar reações por parte da opinião pública, mas nem sempre tem 
consequências jurídicas. Existem, porém, algumas situações em que a lei atribui ao silêncio da 
Administração um determinado significado, daí decorrendo efeitos jurídicos. Suponhamos 
que um particular apresenta a um órgão da Administração um requerimento em que solicita 
que lhe seja atribuída uma licença ou uma pensão a que por lei tem direito. Se a 
Administração nada disser, estará a violar a lei e a ofender um direito subjectivo de um 
cidadão. Mas como a garantia dos cidadãos em Direito Administrativo se traduziu…no direito 
de impugnar contenciosamente os actos praticados pela Administração Pública, se esta não 





João Tiago Silveira realça que, as soluções para o problema do silêncio administrativo em 
sistemas onde o acto administrativo é considerado elemento central da actividade 
administrativa são essencialmente três: o recurso administrativo, o indeferimento tácito e o 
deferimento tácito. O recurso administrativo permite ao particular reagir perante uma situação 
de silêncio recorrendo no âmbito da Administração para um outro órgão administrativo. 
 
Trata-se de uma forma de resolver uma situação de inércia administrativa típica de sistemas 
em que o acto administrativo tem um papel de relevo. Não se admite que a solução passe pela 
declaração jurisdicional de inadmissibilidade do silêncio, preferindo-se resolver o assunto no 
seio da Administração. Não havendo um acto, há que permitir a sua formação, porque, caso 
este não exista, não é possível recorrer contenciosamente. 
 
A via do recurso administrativo é um meio que na essência não resolve a situação de silêncio 
da Administração. Realmente, podemos questionar, como seria possível reagir face ao 
silêncio do órgão para o qual se recorreu? É que também este pode não respeitar as normas 
que exigem uma decisão expressa, remetendo-se outrossim ao silêncio. 
 
Portanto, o recurso administrativo não é fórmula mágica que solucione completamente uma 
situação de inércia administrativa. 
 
                                               
25 Cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de Direito Administrativo, Vol. II, 2ª Edição, Almedina, 2011, 
pp.363 – 366. 
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Um outro remédio adaptado à ideia de que o acto administrativo é a forma normal de 
exercício da actividade administrativa é o indeferimento tácito. Aqui visa superar o dogma da 
exigência do acto administrativo como objecto do recurso contencioso através de uma solução 
coerente com o sistema. Isto é, perante uma situação de silêncio administrativo, inexistindo 
um acto administrativo, o legislador tinha três soluções possíveis: 
 
a)- Uma primeira totalmente desrespeitadora do princípio da tutela jurisdicional efectiva, seria 
negar a possibilidade de recurso jurisdicional; 
 
b)- Como segunda hipótese poderia pensar-se na criação de um meio contencioso destinado a 
permitir a apreciação do tribunal numa situação de silêncio administrativo. Ou seja, criar-se-ia 
um meio contencioso específico que não exigisse um acto administrativo para a sua 
propositura, à semelhança do que existe na Alemanha e em Itália. Seria, no entanto, uma via 
incoerente com o sistema contencioso de mera anulação, que apenas permite a apreciação 
jurisdicional incidente sobre um acto administrativo; 
 
c)- A terceira via, que permite um recurso contencioso de anulação na sequência de uma 
situação de inércia administrativa através da criação de uma simulação de existência de acto – 
indeferimento tácito – destinada a permitir o recurso contencioso. É um caminho que permite 
encontrar a solução dentro sistema. Fabrica-se um acto para permitir recurso contencioso de 
anulação em vez de se admitir uma acção na ausência daquele. 
 
O autor acrescenta que, o indeferimento tácito tem graves inconvenientes. É que as 
insuficiências do recurso contencioso de anulação são potenciadas quando o que a 
Administração fez foi coisa nenhuma, ou seja, quando tenha como objecto um indeferimento 
tácito, que, na verdade, não corresponde a uma forma de exteriorização da vontade 
administrativa. Por exemplo, num poder vinculado que não é exercido pela Administração, o 
particular irá recorrer do indeferimento ficcionado, destinado a permitir a anulação do mesmo 
(que não resultou da vontade da Administração). Será de esperar que a Administração venha a 
tirar grandes consequências da anulação de um “acto” que não sente como seu? É duvidoso. E 
será de exigir ao particular que percorra este caminho, em que o tribunal não pode dizer o que 
decorre da lei, mesmo face a um poder vinculado? Ou ainda que seja no âmbito do exercício 




Chegamos assim ao terceiro remédio típico de sistemas em que o acto é a forma 
paradigmática de exercício da actividade administrativa – o deferimento tácito. 
 
Trata-se de uma solução que se enquadra num sistema em que o acto administrativo 
desempenha um papel central. Ficciona-se a existência de um acto, como não poderia de ser, 
mas de deferimento, por forma a evitar que o particular tenha de seguir a via do contencioso 
administrativo impugnando o indeferimento tácito, que é muito oneroso. Ou seja, mais uma 
vez se resolve a questão dentro da lógica do acto administrativo. Concede-se ao particular o 
acto pretendido, tudo se passando de aí em diante como se esse acto existisse. Assim, a 
Administração apenas pode revogar o deferimento nos casos e condições da revogação de 
actos administrativos e o terceiro prejudicado pode impugnar o deferimento tácito através do 




A ordem jurídica angolana não prevê uma norma, quer de dignidade constitucional, ou de 
dignidade infraconstitucional, que estabeleça a impugnação contenciosa do silêncio da 
Administração Pública, face a pretensão dos particulares, com o fito de condená-la a prática 
do acto legalmente devido, tal como prevê o Direito Português (vide art.º 268.º, n.º 4 da CRP, 
art.ºs 129.º e 130.º ambos do Novo Código do Procedimento Administrativo e o art.º 66º do 




O contencioso administrativo angolano segue ainda o modelo tradicional,
28
 centrado no 
processo de impugnação de actos administrativos, isto é, trata-se de um sistema concebido 
exclusivamente em termos de um “processo contra actos” (vide art.ºs 1.º, 6.º e 7.º ambos da 
Lei n.º 2/94, de 14 de Janeiro, Lei da Impugnação dos Actos Administrativos, 10.º do 
Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro, que estabelece as Normas do Procedimento e da 
Actividade Administrativa e 8.º do Decreto-Lei n.º 4-A/96, de 5 de Abril, que aprova o 
Regulamento do Processo Contencioso Administrativo), que considera necessária uma ficção 
legal, de um acto prévio, ainda que tácito, para que os particulares pudessem defender-se 
contenciosamente em situações de inércia ou omissão do dever de decisão da Administração 
                                               
26 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, O Deferimento Tácito (Esboço do Regime Jurídico do Acto Tácito Positivo na 
Sequência do Pedido do Particular), Coimbra Editora, 2004, pp. 248-250. 
27 Cfr. PIRES, Rita Calçada, O Pedido de Condenação à Prática de Acto Administrativo Legalmente Devido-
Desafiar a Modernização Administrativa? Editora Almedina, Coimbra, 2006, pp. 66 e segs. 
28 Cfr. FEIJÓ, Carlos e PULSON, Lazarino, A Justiça Administrativa (Lições), editora Casa das Ideias, Luanda, 
2008, pp. 97 e segs, PACA, Cremildo, Direito do Contencioso Administrativo Angolano, Editora Almedina, 
Coimbra, 2008,  pp. 71 e segs e FONSECA, Isabel Celeste M. e AFONSO, Osvaldo da Gama, Direito 
Processual Administrativo Angolano-Noções Fundamentais, Editora Almedina, Coimbra, 2013, p. 29. 
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Pública, que lei especial não qualificasse como de deferimento tácito, a existência de um acto 
administrativo de indeferimento que possa ser objecto de impugnação por parte do 
interessado. Significa que, conforme opinam Gonçalves Pereira e Garcia Enterria, “o silêncio 
negativo é uma ficção legal de efeitos exclusivamente processuais. Quando... o indeferimento 
resulta da pretensão legal, os seus efeitos restringem-se ao campo processual e apenas quanto 
ao particular que formulou a pretensão”29 (vide art.º 58.º “ Indeferimento Tácito” do 
Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro), que estabelece o seguinte: 
 
“1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a falta no prazo fixado para a sua emissão, 
de decisão final sobre a pretensão dirigida à órgão administrativo competente confere ao 
interessado, salvo disposição em contrário, a faculdade de presumir indeferida essa 
pretensão, para poder, querendo, exercer o direito de impugnar. 
 
2. É de 90 dias o prazo a que se refere o número anterior”.  
 
Significa que, para além de actos administrativos expressos, que a Administração Pública 
prática no regular exercício dos seus poderes, na nossa ordem jurídica existem actos tácitos 
de deferimento, nos casos em que lei especial preveja que a eventual falta de decisão do órgão 
competente à pretensão formulada por um particular, através de apresentação de um 
requerimento corresponde, uma vez expirado o prazo legal para a emissão do acto expresso, 
ao deferimento da pretensão, nos precisos termos em que ela tinha sido apresentada. Por outro 
lado, existe a figura do indeferimento tácito, que corresponde a regra geral de a lei fazer 
corresponder as situações de silêncio da Administração Pública, a possibilidade da formação 
de um acto tácito, ao qual imputa um sentido negativo, de indeferimento, atribuindo aos 
interessados a faculdade de, se assim quisessem, proceder a impugnação do silêncio como se 




O Prof. João Caupers
31
 realça que, na verdade o indeferimento tácito não passava de uma 
condição para que o interessado pudesse suscitar a intervenção do tribunal administrativo, por 
via de uma sentença anulatória da omissão. Esta sentença não tem…o valor de uma 
condenação da Administração Pública. A única obrigação que para àquela resultava da 
                                               
29 Cfr. CORREIA, J. M. Sérvulo, Noções de Direito Administrativo, Coimbra, 1982, p. 418. 
30 Cfr. ALMEIDA, Mário Aroso de, Op. Cit. pp. 154 e 155. 
31 Cfr. CAUPERS, João, Op. Cit. p. 175. 
30 
 
sentença do tribunal era a de “quebrar o silêncio”, pronunciando-se de forma expressa sobre o 
requerimento do interessado, ainda que, naturalmente, para o rejeitar. 
 
Se por um lado, verificamos uma maior dependência dos particulares face à Administração, 
na concretização dos respectivos direitos, também por outro lado, é certo que o legislador e a 
consciência social circundaram essa crescente dependência da actuação da entidade pública, 
de fortes direitos que lhes permitem exigir cada vez mais desta última. Mas, se tal é verdade, 
se as actuações públicas são imprescindíveis para os administrados, também não deixa de o 
ser o facto de, muitas vezes, a efectivação dos direitos dos particulares ficarem, pelo menos, 
em suspenso, já que a Administração Pública apresenta constantemente ao público a sua face 
arrogante, ineficiente, ineficaz e ausente, através do seu silêncio ou através da sua recusa na 
satisfação dos direitos, ambos os comportamentos de modo claramente indevido já que 
contrariam frontalmente a lei. Parece que os comportamentos que os comportamentos que 
deveriam ser símbolo de uma Administração Prestadora se revelam comportamentos símbolo 
de uma Administração de Ingerência ou Limitação. 
 
Face a toda esta situação de insuficiência de protecção jurídica dos particulares, em que um 
simples recurso de anulação não basta para satisfazer os ânimos decorrentes dos direitos dos 
cidadãos. Urge pensar numa solução que obrigue a Administração a alterar os seus 
comportamentos, dando resposta efectiva à concretização dos direitos reconhecidos por lei 
aos seus administrados.
32
 É nesta contextualização que surge a necessidade premente no 
Direito Administrativo e no Contencioso Administrativo Angolanos da figura da condenação 
da Administração à prática de acto administrativo legalmente devido, bem como as figuras do 
reconhecimento dos direitos ou interesses e da impugnação das normas administrativas 
(regulamentos) com eficácia externa lesivas dos direitos ou interesses dos particulares 
legalmente tutelados, respectivamente, com o intuito de oferecer ou alargar o núcleo de 
garantias jurídicas dos particulares, ao dispor de meios processuais adequados a tutela dos 
seus direitos e interesses legalmente protegidos. 
 
Assim, somos de opinião que os legisladores constituinte e ordinário angolanos procedam um 
novo tratamento constitucional da Administração Pública, no que concerne aos “direitos e 
garantias dos administrados” e as reformas evolutivas ao nível dos regimes jurídicos da 
Impugnação dos Actos Administrativos, do Procedimento e da Actividade Administrativa e 
                                               
32 Cfr. PIRES, Rita Calçada, Op. Cit, pp. 15 e 16. 
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do Regulamento do Processo Contencioso Administrativo, de forma a alargar os poderes de 
cognição e de pronúncia do juiz e as garantias dos administrados previstas no (art.º 200.º da 
CRA) e conferir maior dinamismo e reflexão cuidada na ponderação de interesses na actuação 
dos órgãos administrativos e pontualidade no cumprimento dos seu deveres (dever de 












































3- O DEFERIMENTO TACÍTO, SUAS FUNÇÕES E PATOLOGIAS 
 
3.1- O Deferimento Tácito e Algumas Figuras Afins 
 
Antes demais, reputa-nos de grande relevância, realçarmos algumas diferenças do 
deferimento tácito com outras figuras afins. 
 
O deferimento tácito deve ser distinguido do acto implícito, que pressupõe a existência de 
uma vontade, a qual não existe no acto tácito de deferimento. Neste, temos a atribuição por 
via normativa de um significado ao silêncio da Administração Pública, sem que isso 
signifique uma vontade em adoptar um acto nesse sentido. Pelo contrário, no acto implícito 
existe uma vontade em adoptar uma determinada decisão, embora essa decisão não tenha sido 
expressamente declarada, dado que ela se deduz de um outro acto por meio de um esforço de 
hermenêutica jurídica. Ou seja, a vontade administrativa manifesta-se através de um acto que 
esteja incluído noutro. 
 
Outrossim, o deferimento tácito distingue-se do acto tácito propriamente dito, apesar da 
utilização da terminologia “tácito”, não se trata da mesma realidade. No deferimento tácito 
está em causa a associação de determinados efeitos ao silêncio da Administração, sem que 
esse silêncio corresponda a uma forma de revelação da intenção da administrativa. O acto 
tácito propriamente dito refere-se a uma situação diferente. Aqui, a lei permite à 
Administração que se pronuncie através do silêncio, revelando dessa forma a sua vontade.
33
 É 
o que sucede, por exemplo, com a renovação dos contratos administrativos de provimento na 
Administração Pública, a qual opera automaticamente se a Administração não se opuser 
dentro de um determinado prazo. Significa que, a vontade administrativa em renovar o 
contrato revela-se, neste caso, pelo seu silêncio, sendo que é a própria lei a admiti-lo (vide artº 
19.º “Prazo” do Decreto n.º 25/91, de 29 de Junho, que aprova o Regime da Relação Jurídica 
de Emprego na Administração Pública), que estabelece o seguinte:   
 
“O Contrato Administrativo de provimento deve obedecer às seguintes regras: 
                                               





1. Consideram-se celebrados pelo prazo de um ano renovável tacitamente por períodos 
iguais e contados desde a posse do cargo, se não for oportunamente denunciado. 
 
2. Qualquer das partes terá o direito de denunciar o contrato para o fim do prazo, com 60 
dias de antecedência. 
 
3. Podem também ser rescindidos antes do seu termo normal, por acordo de ambas as partes 
ou por acto unilateral da Administração, se o contratado for punido disciplinarmente ou 
criminalmente”.  
 
Há aqui uma vontade administrativa, descortinável através de um facto jurídico, ao passo que 
no deferimento tácito não encontramos vontade alguma. Por outro lado, se no acto tácito 
encontramos uma forma legalmente correcta de terminar o procedimento, uma vez que é o 
próprio ordenamento a admitir essa forma de revelação da vontade administrativa, o 
deferimento tácito é a consequência do incumprimento do dever de decidir imposto à 
Administração Pública (vide art.º 9.º e 57.º ambos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de 
Dezembro).   
 
3.2- Natureza Jurídica  
 
Ao nível da doutrina as opiniões são divergentes quanto a natureza jurídica do deferimento 
tácito.  
 
Alguns vêem o silêncio como uma técnica de interpretação da vontade administrativa.  
 
Segundo o Professor Marcello Caetano entende que, “o deferimento tácito seria uma 
interpretação legal do comportamento omissivo da Administração, baseada na circunstância 
de que, se esta tivesse algo a objectar, tê-lo-ia feito antes do prazo para a formação do acto 
tácito. Acrescenta o autor afirmando que, o papel da lei é o de interpretar a vontade 
administrativa, criando assim um verdadeiro acto administrativo. É essa, a sua verdadeira 
natureza, e não o facto de ser uma “ técnica de interpretação do silêncio”. 34 
 
Ou seja, este instituto permitiria interpretar a ausência de vontade, umas vezes em sinal 
positivo (deferimento tácito), outras em sentido negativo (indeferimento tácito). Estaríamos, 
                                               
34 Cfr. CAETANO, Marcello, Manual de Direito Administrativo, Tomo I, 10ª Edição, Editora, Almedina, 
Coimbra, 1991, pp. 474 e 475. 
34 
 
portanto, face a um acto administrativo, obtido através de uma forma particular de 
interpretação da vontade administrativa, que, não sendo exteriorizada como sucederia se de 
um acto expresso se tratasse, resultaria do papel “ esclarecedor” da lei. Esta posição carece de 
sustentabilidade, uma vez que não parece legítimo que a lei interprete uma vontade que, na 




Uma tese adoptada por alguns autores italianos é da legitimação ex lege. Para esta tese, a lei 
legitima o particular a agir no silêncio da Administração, pelo que a permissão concedida ao 
particular ou a possibilidade de obter algo decorre directamente da norma que o preveja. 
 
Verifica-se aqui uma semelhança com a tese anterior, que apresenta como elemento central o 
papel desempenhado pela lei, e sustenta-se que é através dela que o particular fica habilitado a 
agir ou obter algo. Todavia, aqui a lei não se destina a interpretar a vontade administrativa em 




Certos autores vêem no deferimento tácito uma presunção da vontade administrativa 
estabelecida pela via da lei. Significa que na dificuldade em conhecer a vontade do órgão 
administrativo competente, a lei, através de uma presunção, permitiria a produção dos efeitos 
associados ao acto expresso. Claro está se trataria de uma presunção absoluta inilidível, pois 
não é admissível a prova do contrário, ou seja, a demonstração de a vontade da Administração 
ser contrária a formação do acto tácito. 
 
Essa posição não parece ser compatível com uma correcta acepção de presunção, porque a 
presunção não é uma forma de declarar vontades, mais de conhecer a realidade, sendo um 
meio a prova destinado a facilitar a produção da mesma perante determinadas situações de 
facto. Ou seja, na presunção há determinados factos provados que permitem a conclusão de 
que uma determinada de que uma determinada circunstância se verifica (podendo esta, na 
verdade, verificar-se ou não). Ao passo que, a ficção é, portanto, uma assimilação fictícia de 
realidades factuais diferentes, para efeitos de as sujeitar a um mesmo regime jurídico. Pelo 
contrário, na presunção absoluta o legislador supõe, embora irrefutável, que o facto 
presumido acompanha sempre o facto que serve de base à presunção. 
 
                                               
35 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 77. 
36 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 80. 
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Essa ideia de que os factos que servem de base à aplicação da presunção inilidível devem 
constituir indícios minimamente aceitáveis de que a realidade corresponde ao resultado final 
que se obtém dessa tem acolhimento no (art.º 349.º do Código Civil), ao prescrever que;  
“presunções são as ilações que a lei ou o julgador tira de um facto conhecido para firmar um 
facto desconhecido”. Ou seja, tem de se verificar um mínimo de correspondência que permita 
afirmar que do facto conhecido se pode concluir, ou “tirar a ilação”, de que se verifica um 
outro. Contrariamente, na ficção o legislador é livre de efectuar uma equiparação entre 
regimes, não havendo qualquer tipo de preocupação quanto à escolha dos factos que servem 
de base à mesma. 
 
Tendo em atenção as noções de ficção e presunção, não parece que devamos considerar o 
deferimento tácito como presunção. O silêncio da Administração Pública enquanto facto 
jurídico não é um indício objectivo e seguro de que a vontade da Administração seja de sinal 
positivo. Aliás, tanto não é assim, que esse mesmo silêncio, igual em todas as situações, 




Grande parte da doutrina defende que o deferimento tácito tem a natureza de acto 
administrativo. 
 
Para uns, o deferimento tácito justifica-se pela necessidade de a Administração não causar 
entraves ao exercício de direitos dependentes do seu controlo, mais que já se encontrassem na 
esfera do administrado ou particular.  
 
Assim, o deferimento tácito permitiria ao particular o exercício dos mesmos quando a 




Para outros como é o caso de Mário Esteves de Oliveira entende que, “a lei manda presumir a 
vontade do órgão administrativo, criando assim um acto administrativo, ao qual estão 
associados todos os seus efeitos típicos. O elemento “presunção” surge aqui como forma de 
revelação da vontade administrativa, e não como caracterizador da natureza do deferimento 
tácito. Este teria a natureza de acto por lhe estarem associados todos os seus efeitos, 
desempenhando a tal presunção um papel acessório. E sempre estariam preenchidos todos os 
requisitos do acto, uma vez que a lei presumiria a existência de uma vontade 
                                               
37 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 81-84.  
38 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 85. 
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administrativa”.39  Opinião defendida por Marcello Caetano, que vê no deferimento tácito um 
verdadeiro acto administrativo, pois a lei permite presumir de forma inilidível a existência de 
uma vontade, indispensável à qualificação desta realidade como tal.
40
   
 
Esta posição padece de um vício insuprível, que resulta do facto de a ordem jurídica angolana 
considerar que a vontade é um elemento caracterizador do conceito de acto administrativo. 
Desde logo, decorre da definição estabelecida no (art.º 63.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 
de Dezembro), um acto administrativo deve, para ser qualificado como tal, ser dotado dos 
seguintes elementos: 
 
a)- Ser uma decisão de um órgão da Administração; 
 
b)- Adoptada ao abrigo de normas de Direito Público; 
 
c)- Visando produzir efeitos jurídicos numa situação individual e concreta.
41
   
 
Portanto, a indicação de que a decisão é um elemento imprescindível deste conceito permite 
afirmar que estamos perante uma concepção voluntarista do acto, pois este não se pode formar 
sem a aludida vontade. Ou seja, só há acto administrativo se existir uma determinação 
declarada pela Administração sobre o assunto. Terá sempre de existir uma declaração, ou seja, 
uma determinação de vontade acerca de uma questão. É dessa vontade que falamos, e não de 




Diogo Freitas do Amaral entende que, “por se tratar de um acto jurídico, não pode deixar de 
se reconhecer que estamos perante uma conduta voluntária, pois de contrário não poderia ser 
qualificado como tal. Assim, torna-se desnecessária qualquer referência à vontade 
administrativa dado que esta já se encontra contida no conceito de acto jurídico”.43  
 
Em suma, dada a inexistência de vontade no deferimento tácito, não é possível defender que 
este tem natureza de acto administrativo, pois não cumpre todos os requisitos para que assim 
                                               
39 Cfr. OLIVEIRA, Mário Esteves de, Direito Administrativo, Tomo I, Almedina, Coimbra, 1984, pp. 374-479. 
40 Cfr. CAETANO, Marcello, Op. Cit. pp.474 e 475.  
41 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 86 e 87. 
42 Cfr. OLIVEIRA, Mário Esteves de, Op. Cit. pp. 373 e 374; OLIVEIRA, Mário Esteves de, GONÇALVES, 
Pedro Costa e AMORIM, João Pacheco, Código do Processo Administrativo Comentado, Almedina, 1997, pp. 
550-552. 
43 Cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de Direito Administrativo, Tomo II, Almedina, 8ª Reimpressão da 
Edição, Coimbra, 2001, pp. 211 e 212; e Direito Administrativo, Tomo III, Lisboa, 1989, pp. 67 e 68. 
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possa ser considerado (vide art.ºs 63.º a 68.º todos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de 
Dezembro). 
 
Como já foi demonstrado que o deferimento tácito não pode ser encarado como presunção ou 
acto administrativo, ou explica-lo como uma técnica de interpretação da vontade 
administrativa, pois não se trata de uma operação de interpretação. 
 
Qual é a posição adoptada? 
 
A posição adoptada é a do deferimento tácito como acto ficcionado, resultado da utilização do 
artifício legal que é a ficção, e que se destina a superar os inconvenientes do silêncio da 
Administração face as pretensões dos particulares a si dirigidas. De facto, o deferimento tácito 
não é mais que o produto de uma ficção destinada a “fingir” que existe um acto administrativo 
eficaz, dotado de uma vontade administrativa num determinado sentido, quando essa vontade 
não existe ou não se encontra exteriorizada. Ou seja, finge-se a existência de um acto 




Uma circunstância tem levado certa doutrina a sustentar a natureza jurídica de verdadeiro acto 
administrativo: a equiparação dos efeitos jurídicos do acto de deferimento tácito. É que o 
legislador pretendeu, em nome da especial protecção dos interesses dos particulares que 
merecem as situações em que podem ocorrer a formação do deferimento tácito, que este 
produzisse os mesmos efeitos que o acto administrativo. Portanto, é tentador encarar o 
deferimento tácito como acto administrativo, não obstante, a demonstração de que o 
deferimento tácito não é um acto, mas algo de diferente, reside exactamente na análise da 
equiparação aos efeitos do mesmo. Isto é, o legislador entende que ao deferimento tácito se 
aplica o regime do acto administrativo e, assim, ele produz esses efeitos. Só não se aplicam 
aqueles efeitos que, por natureza, não se podem aplicar. Isto é, está na disponibilidade do 
legislador ficcionar que o deferimento tácito beneficia do acto administrativo, mas já não 
pode ficcionar o que não se encontra à sua disposição por contrariar a própria natureza do 
fenómeno. Assim, nunca poderá o legislador determinar que o acto de deferimento tácito seja 
notificado, publicado ou fundamentado, pois nunca se produziu. Da mesma forma, não se 
pode entender que o deferimento tácito está viciado por incumprimento de formalidades 
essenciais, como a audiência dos interessados (vide art.ºs 33.º, 34.º, 38º alínea a), 40.º, 41.º, 
                                               
44 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 94. 
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42.º, 52.º, 67.º, 68.º e 73.º todos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). É certo que 
esta pode ter ocorrido caso o procedimento tenha chegado a essa fase sem, contudo, ter sido 
adotada e notificada a decisão final quanto ao mesmo, mas não se poderá exigir do 




Outros autores partindo dessas observações, sustentam que o acto tácito não é uma ficção. 
Dizem eles que, por vezes, o silêncio da administração não significa que o órgão competente 
não tenha querido decidir, podendo suceder que a ausência da vontade resulte de um 
comportamento negligente dos serviços da Administração. Ou seja, quando a lei estabelece 
que o sentido do silêncio é de sinal positivo, não está a ficcionar a vontade administrativa, 
adoptando uma solução inversa à existente. Está a presumir que a vontade é de sentido 
positivo, desinteressando-se da vontade administrativa que eventualmente até exista, 
adoptando uma solução que não implica, necessariamente, a negação da existência da 
vontade. Para ilustrar a ideia dos autores tomemos o seguinte exemplo:  
 
Suponhamos que, por negligência dos serviços administrativos, uma decisão administrativa é 
adoptada, mas não foi notificada ao interessado intra tempora, dando lugar a formação do 
deferimento tácito. Isso não significa que, não exista vontade administrativa no sentido da 
adopção de um acto administrativo com um determinado conteúdo. O acto foi adoptado, mas 




Aqui podemos concluir que, uma vez que a decisão administrativa adoptada não foi notificada 
por razões imputáveis aos serviços da própria Administração, significa que, não é conhecido o 
seu conteúdo, não opera os seus efeitos na esfera jurídica do interessado, isto é, ineficaz e o 
silêncio da administração mantendo-se extra tempora, obviamente é incontornável a formação 
do deferimento tácito. 
 
Em suma, os aspectos do regime do acto que não podem ser respeitados pelo deferimento 
tácito permitem demonstrar a sua diferente natureza, pois só não há aplicação desse regime 





                                               
45 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 95 e 96. 
46 Cfr. RIVERO E PERELMAN, Autores citados por SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 97. 





Feitas as distinções entre deferimento tácito e algumas figuras afins e termos discorrido sobre 
as controvérsias quanto a natureza do deferimento tácito, estamos agora em condições de 




 é o acto ficcionado através do qual se concede ao particular, nos 
casos e condições legalmente previstas, o correspondente à sua pretensão requerida ao órgão 
competente da Administração Pública, na sequência do decurso de um lapso temporal sem 
que a Administração se tenha pronunciado sobre a mesma (pretensão do particular) (vide art.º 
57.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro). 
 
3.3.1- Alguns Aspectos da Noção   
 
Consideramos que a figura do deferimento tácito é resultado de uma ficção jurídica, como se 
demonstrou. Assim, o deferimento tácito não será um verdadeiro acto administrativo, mas 
antes um facto jurídico ao qual, por meio de uma ficção legal, é aplicado o regime jurídico 
desse acto administrativo. 
 
O deferimento tácito concede ao particular o correspondente à sua pretensão requerida ao 
órgão competente da Administração. Dado que não existe outro dado seguro sobre o qual seja 
possível determinar o conteúdo do deferimento tácito, este forma-se sobre a pretensão do 
particular. Ou seja, o deferimento tácito corresponde à satisfação do pedido do particular 
dirigido ao órgão competente da Administração. 
 
Excluem- se da noção aqueles actos tácitos de sentido positivo também associados a 
inatividade da Administração, mas que não resultam de uma solicitação do particular ao órgão 
competente da Administração. 
 
Assim, não fazem parte desta noção os actos tácitos positivos resultantes da inatividade da 





                                               
48 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 101. 
49 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 101. 
40 
 
O deferimento tácito só opera caso se encontre legalmente previsto, visto que o silêncio da 
Administração só tem um sentido positivo ou negativo se o ordenamento jurídico assim o 
determinar. Significa que, não é qualquer silêncio da Administração que dá origem a um acto 
tácito de sentido positivo. Há requisitos a satisfazer para que se produza o deferimento tácito, 
um destes requisitos é o decurso de prazo legalmente fixado sem que a Administração se 
tenha pronunciado sobre o pedido do particular. 
 
A função deste instituto é impedir que o particular fique sem obter o que pretende devido a 
inactividade da Administração. Assim, ele só opera quando se possa dizer que estamos 
perante uma situação dessas. Daí que a lei deva estabelecer a partir de que momento a 
Administração se encontra numa situação de inactiviade, através da fixação de um prazo. Só 





3.4- Regime Jurídico do Deferimento Tácito 
 
3.4.1- Fundamentos Constitucionais 
 
Os fundamentos constitucionais do deferimento tácito e do indeferimento tácito são 
diferentes. No deferimento tácito procura-se assegurar a posição jurídica do particular numa 
situação em que se considera inadmissível que o silêncio da administração possa impedir ou 
prejudicar o desenvolvimento das suas pretensões (vide art.ºs 2.º, n.º 2, 21.º alínea b) e 56.º 
todos da CRA). No indeferimento tácito trata-se de garantir o acesso a meios de reação contra 
o silêncio da Administração (vide art.ºs 29.º, 174.º, 177.º, n.º1 e 192.º todos da CRA). 
 
Assim, podemos encontrar as seguintes justificações constitucionais para o deferimento 
tácito: 
 
a)- Garantir a celeridade procedimental; 
 
b)- Assegurar a protecção de determinados direitos constitucionalmente consagrados, cujo 
exercício dependa de um controlo administrativo; 
 
                                               
50 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 102. 
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c)- Satisfazer a exigência de tutela jurisdicional efectiva face a uma eventual inexistência de 
meios processuais adequados para assegurar o direito do particular de forma suficiente. 
 
Em suma, o instituto de deferimento tácito não tem consagração constitucional expressa, mas 
pode encontrar o seu fundamento nos bens e valores constitucionais externos aos princípios 
da organização e funcionamento da Administração Pública que concretamente visa 
salvaguardar. Assim, o deferimento tácito tem como objectivo permitir o exercício de direitos, 
eliminando os entraves que os mesmos possam advir da inércia da Administração. 
 
O instituto do indeferimento tácito tem por função garantir a possibilidade de recurso 
jurisdicional no caso de a Administração não ter praticado qualquer acto. Isto é, num 
contencioso de mera anulação, perante a ausência de resposta da Administração, haveria que 
garantir ao particular um mecanismo que lhe permitisse aceder à via jurisdicional, dado que, 
num sistema nosso de modelo tradicional, em que o contencioso administrativo foi concebido 
como “processo contra actos”, só perante um acto seria admissível o recurso jurisdicional. 
Portanto, o indeferimento tácito serve para o particular poder utilizar, ao fim de um certo 
tempo, o recurso contencioso de anulação como forma de reação contenciosa contra o silêncio 
da Administração (vide art.ºs 10.º e 58.º ambos do Decreto-Lei nº 16-A/95, de 15 de 
Dezembro, 1.º e 8.º ambos do Decreto-Lei n.º 4-A/96, de 5 de Abril e 1.º, 6.º e 7.º todos da 
Lei n.º 2/94, de 14 de Janeiro. Consequentemente, o fundamento constitucional do 
indeferimento tácito reside na necessidade de garantir o acesso à jurisdição administrativa, em 
nome do princípio da tutela jurisdicional efectiva. 
 
O fundamento do deferimento tácito também reside neste “princípio da tutela de jurisdição 
efectiva”, mas por razões diferentes. No contencioso de mera anulação o tribunal apenas anula 
ou recusa a anular o acto administrativo, não podendo fixar positivamente as obrigações da 
Administração na sequência da sua decisão. Assim, cabe à Administração interpretar a 
decisão jurisdicional de anulação do acto, por forma a verificar que comportamento deve 
adoptar. 
 
É, portanto, um tipo de contencioso administrativo que, em nome do princípio da separação 
de poderes, limita o poder do juiz administrativo, promovendo a figura do acto administrativo 
como objecto do recurso contencioso. Ora, num sistema de contencioso de mera anulação, o 
42 
 
deferimento tácito pode ser encarado como forma “coerente” de o ordenamento jurídico 
proteger a posição do particular, sem inverter a lógica desse tipo de contencioso. 
 
A solução eficaz de protecção da posição jurídica do particular face ao silêncio da 
administração poderia passar, por atribuir aos tribunais de poderes de condenação da 
Administração à prática do acto omitido, perante a inactividade desta em violação do dever de 
decidir, tal como sucede na ordem jurídica portuguesa. 
 
Tanto o deferimento tácito como o indeferimento tácito são vias de solução do problema do 
silêncio da Administração que não prejudicam a manutenção do contencioso de mera 
anulação, pois são institutos perfeitamente adaptados ao nosso tipo de contencioso, 
permitindo aos particulares a utilização do recurso contencioso de mera anulação, caso 
pretendam aceder à via jurisdicional. Ou seja, são figuras que visam resolver os 





Diogo Freitas do Amaral realça que, “de facto, esta ficção existe exactamente para garantir, 
no âmbito de um contencioso de tipo anulatório que o particular terá sempre um acto de que 
recorrer por forma a garantir o acesso aos tribunais. É que, num contencioso desta natureza há 
que salvaguardar a hipótese de a Administração não responder à pretensão do particular sem 
que isso possa significar uma impossibilidade de recurso jurisdicional”.52  
 
Importa aqui salientar que, o contencioso de tipo anulatório enferma de insuficiências, 
nomeadamente quanto a impossibilidade de se determinar na decisão jurisdicional, qual o 
comportamento em falta devido pela Administração. 
 
3.4.2- Regime Jurídico Infraconstitucional  
 
O campo preferencial de actuação do deferimento tácito é o das aprovações ou autorizações 
administrativas, tal como está consagrado no (art.º 57.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de 
Dezembro), que estabelece as Normas do Procedimento e da Actividade Administrativa, 
prescreve o seguinte: 
                                               
51 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 105-109. 





“1. Estando a prática de um acto administrativo ou o exercício de um direito por um 
particular dependente de aprovação ou autorização de um órgão administrativo, consideram-
se estas concedidas, salvo disposição em contrário, se a decisão não for proferida no prazo 
estabelecido por lei. 
 
2. Se não estiver fixado por lei prazo especial, o prazo de produção do deferimento tácito 
será de 90 dias a contar da formulação do pedido ou da apresentação do processo para o 
efeito. 
3. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se dependentes de aprovação ou 
autorização de órgão administrativo, para além daqueles relativamente aos quais leis 
especiais prevejam o deferimento, os casos de: 
 
a)- Licenciamento de obras particulares; 
 
b)- Alvará de loteamento; 
 
c)- Autorização de investimento estrangeiro; 
 
d)- Autorização para laboração contínua; 
 
e)- Autorização de trabalho por turno; 
 
f)- Acumulação de funções públicas e privadas. 
 
4. Para o cômputo dos prazos previstos no n.ºs 1 e 2 considera-se que os mesmos se 
suspendem sempre que o procedimento estiver para por motivo imputável ao particular”.  
 
3.4.3- Pressupostos da Formação do Deferimento Tácito 
 
Nos termos do preceito acima referenciado, os pressupostos da formação do deferimento 
tácito são os seguintes: 
 
a)- Formulação de uma pretensão por um particular para exercício de um direito dependente 




b)- Dever legal de proferir uma decisão por parte do órgão administrativo a quem a pretensão 
é dirigida; 
 
c)- Os casos dependentes de aprovação ou autorização. Significa que o legislador tipificou os 
casos em que incide o deferimento tácito. Estamos perante um princípio da tipicidade 
“numerus clausus”. Ou seja, os casos em que incide o deferimento tácito devem estar 
previstos numa lei específica; 
 
d)- Prazo legal para a produção do deferimento tácito. Não estando previsto o prazo específico 
na lei especial, o legislador fixou o prazo de 90 dias a contar da data da formulação do pedido 
ou da apresentação do processo para o efeito; 
 
Diogo Freitas do Amaral chama atenção para não se confundir com as duas terminologias 
“aprovação e autorização”. A autorização consubstancia uma permissão para o exercício de 
um direito preexistente na esfera jurídica do particular, ao passo que na aprovação, trata-se de 
um controlo de um acto adoptado por um órgão administrativo, encontrando-se a 
executoriedade do acto primário dependente da aprovação. Por outro lado, enquanto que a 
autorização é um acto primário, que dita a posição do particular perante a Administração, a 
aprovação é um acto secundário, que incide sobre o outro acto, adoptado por um órgão 
administrativo diferente, que, apesar de já ser dotado de definitividade, ainda não possui a 
indispensável executoriedade para produzir efeitos. 
 
Finalmente, o autor esclarece também que existem autorizações no âmbito das relações de 
controlo entre sujeitos ou órgãos de Direito Administrativo, as quais se referem à hipótese em 
que um órgão administrativo é competente para a prática de um acto, mas só o poderá fazer 
mediante um acto de outra entidade administrativa. 
 
Estaria assim, seguindo esta tipologia, sujeita ao regime do deferimento tácito a categoria das 
“autorizações constitutivas da legitimação da capacidade de agir”. Trata-se dos tais actos 
praticados no âmbito de actividades de controlo preventivo entre entidades administrativas. 
Ao passo que na aprovação o controlo é exercido após a prática do acto, encontrando-se a 
executoriedade do mesmo dependente desta, mas existindo já um acto definitivo, na 
autorização constitutiva de legitimação da capacidade de agir não há ainda acto administrativo 
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A chamada de atenção do autor acima aludido, reputa-se de capital relevância, porque poder-
se-ia entender, a partir da letra do (art.º 57.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro), 
que a utilização da palavra “autorização” estava reservada apenas para os casos de autorização 
para o exercício de um direito preexistente, excluindo assim as “autorizações constitutivas da 
legitimação da capacidade de agir”. 
 
No mesmo sentido de raciocínio outros autores
54
 sustentaram o argumento de que, a intenção 
do legislador terá sido a de abranger todos os controlos inter-administrativos ou inter-
orgânicos, sejam prévios ou sucessivos, bem como as autorizações para o exercício de direitos 
preexistentes na esfera jurídica dos particulares.  
 
Assim, utilizou o termo “aprovação” para abranger os casos de actos de controlo 
administrativo exercidos após o acto já ter sido adoptado, bem como aquelas situações que o 
legislador haja impropriamente qualificado como tal, mas que consubstanciem situações de 
verdadeiras autorizações permissivas habilitadoras do particular a exercer o direito 
preexistente. 
 
Por seu turno, o termo “autorização” referir-se-ia às de controlos administrativos prévios à 
prática do acto (as tais “autorizações constitutivas da legitimação da capacidade de agir”), 
bem como às que permitissem ao particular exercer o direito preexistente. 
 
Na opinião de João Tiago Silveira, o legislador ter-se-ia assim preocupado essencialmente, e 
de uma forma pragmática, em não permitir que uma inadequada qualificação de actos pela lei 
pudesse constituir fundamento para não aplicar a regra do deferimento tácito, preferindo 
elencar os casos de “aprovação” e “autorização” sem operar uma distinção clara entre eles, e 
admitindo que ambos possam ter um conteúdo parcialmente comum.
55
  
    
                                               
53 Cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Op. Cit. pp. 254-256. 
54 Cfr. OLIVEIRA, Mário Esteves de, GONÇALVES, Pedro Costa e AMORIM, João Pacheco, Op. Cit. pp. 478-
480. 
55 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p.126. 
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O legislador pretendeu estabelecer que o silêncio tivesse consequências positivas no âmbito 
das relações tutelares ou controlos de outra natureza entre pessoas colectivas públicas ou 
órgãos diferentes. 
 
Assim, a par da adopção da regra do deferimento tácito no âmbito das autorizações solicitadas 
por particulares, de que constituem o objecto da nossa pesquisa, tal como ficou patente na 
delimitação do foco de pesquisa, o legislador determinou que, quando a executoriedade de um 
acto administrativo dependa de uma “aprovação”, considerar-se-á tacitamente concedidas 
após o decurso do prazo, sem que órgão competente se tenha pronunciado. Outro caso 
também incluído no regime de deferimento tácito é a categoria das “autorizações constitutivas 
da legitimação da capacidade de agir”, que a par das aprovações não constituem o nosso 
objecto de pesquisa.  
 
3.4.3.1- Exercício de um Direito por um Particular que Careça de Autorização de um 
Órgão Administrativo (art.º 57.º n.º 1 do Decreto-Lei nº 16-A/95, de 15 de Dezembro) 
 
Pretendeu-se aqui adoptar a regra de que o deferimento tácito vigora em todas as situações em 
que preexista um direito na esfera do particular, necessitando este de uma mera autorização 
para o exercer. Ou seja, entendeu-se que a Administração, por apenas exercer uma tarefa de 
mero controlo do exercício do direito, não seria legítima a inviabilização do mesmo por via da 
sua inércia. 
 
Desde logo, descortina-se aqui a tarefa extremamente complexa a determinação preexistência 
do direito na esfera do particular que é objecto de autorização do órgão administrativo 
competente para o seu exercício, o que pode levar a dúvidas quanto à aplicação da regra do 
deferimento tácito. 
 
É assim necessário averiguar se ainda faz sentido adoptar uma terminologia clássica que se 
encontra cada vez mais ameaçada devido à actual complexidade das relações administrativas 
e se será conveniente aproveitá-la para elencar casos a que seja aplicável a regra do 
deferimento tácito. 
 
A ponderação de interesses de terceiros aquando da adopção do acto autorizatório é, nos dias 
de hoje, cada vez mais presente, de tal modo que o direito preexistente de que é objecto de 
autorização administrativa, se fragiliza também vez mais. Ou seja, quanto mais se ponderam 
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interesses diversos do solicitante e do interesse público, mais se pode falar numa concorrência 
de variáveis a ponderar na decisão que podem enfraquecer a pretensão do particular. 
Pergunta-se, assim, se ainda faz sentido continuar a sustentar a preexistência de um direito 
como elemento caracterizador de um determinado de tipo de actos administrativos. 
 
Assim, vejamos por exemplo, as polémicas em torno do problema de saber se a licença de 
construção consubstancia ou não uma autorização pois não existe acordo quanto à 
preexistência de um direito nesse caso. Para uns, trata-se de uma autorização, pois preexiste 
na esfera jurídica do particular um direito a construir no seu terreno. Para outros, entendem 
que, dada a concorrência de numerosos interesses e valores constitucionais que devem ser 
ponderados, além do interesse do solicitante, aquando da decisão de conceder a licença, não 
se pode falar em qualquer direito preexistente. Trata-se, naturalmente, de interesses 
relacionados com a protecção do ambiente, do património, de terceiros contra-interessados e 
de outros interesses públicos complexos, tais como, os planos urbanísticos, construção de 
redes viárias de acesso, estabelecimentos de redes de distribuição de água e energia, etc. 
 
Ainda na linha dos contestatários da tese clássica do direito preexistente, Martín Mateo citado 
por João Tiago Silveira, defendeu que, por só no momento da ponderação do interesse público 
e do particular ser possível discernir a existência de conflito entre esses dois interesses, a 
preexistência do direito passa para o segundo plano, isto é, a preexistência de um direito não é 
um elemento central de distinção entre as autorizações e outros tipos de actos, uma vez que 
ela de pouco vale. Verdadeiramente importante seria o momento em que se verificasse a 
ocorrência, ou não, do conflito de interesses, uma vez que o facto de preexistir um direito 
pouca importância tem sem a anuência da Administração. 
 
O mesmo autor acrescenta criticando a tese que vê na autorização uma remoção, pela 
Administração, dos obstáculos de direito público existentes para o exercício do direito que já 
se encontra na esfera jurídica do particular, antes a entendendo como uma declaração 
administrativa de concorrência das condições necessárias para o exercício de uma actividade. 
Afirma que a tese criticada apenas faria sentido num Estado acentuadamente liberal, com 





Portanto, e dada a impossibilidade de encarar o papel do Estado na perspectiva liberal, já não 
seria possível encarar a autorização como uma mera “remoção de limites” aos direitos que já 
se encontram na esfera jurídica do particular. 
 
Pelo contrário, a autorização deve ser considerada como a tal declaração de ocorrência das 
condições necessárias para o exercício de uma actividade. Ou seja, o órgão decisor tem a 
tarefa mais complexa de compatibilizar os vários interesses em concurso, não se limitando a 
efectuar uma verificação acerca da viabilidade do exercício do direito. 
 
Assim, se a autorização exige uma ponderação expressa dos vários interesses em concurso 
não é admissível que se obtenha o pretendido pelo particular por via do efeito do silêncio da 
Administração, pois isso equivaleria a devolver aos particulares o que é tarefa da 




A argumentação do referido autor merece a nossa adesão, porque no exemplo dado da licença 
no contexto de uma autorização de construir, envolve vários interesses, do particular 
solicitante, da comunidade política e de terceiros, que devem ser compatibilizados pelo órgão 
decisório, o que exige um esforço de verificação da ocorrência de condições para o exercício 
do direito sem conflituar com outros direitos e interesses públicos e de terceiros juridicamente 
tutelados. Ou seja, o exercício de um direito convoca sempre a susceptibilidade de colidir com 
outros direitos e interesses de terceiros legalmente protegidos. Logo, não parece-nos 
concebível que a obtenção de uma permissão para exercício de uma actividade, que implica 
uma ponderação acerca de vários interesses em conflito, seja por efeito do silêncio da 
Administração Pública, seria por um acto decisório expresso cuidadosamente ponderado os 
vários interesses concorrentes.  
 
3.5- As Funções do Deferimento Tácito 
 
Neste subtítulo propusemo-nos em identificar as funções substantivas e adjectivas, da figura 
do deferimento tácito. 
 
As justificações unânimes que têm sido apontadas ao nível da doutrina e que merecem o 
nosso acolhimento em termos de raciocínio lógico, para sustentar as razões da existência do 
deferimento tácito a par da outra figura oposta (o indeferimento tácito), são as seguintes: 
                                               
56 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 130 e 131. 
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a)- impedir que o particular fique sem obter o que pretende devido a inactividade da 
Administração Pública;  
 
b)- Conceder ao particular o correspondente à sua pretensão requerida ao órgão competente da 
Administração. Dado que não existe outro dado seguro sobre o qual seja possível determinar 
o conteúdo do deferimento tácito, este forma-se sobre a pretensão do particular. Ou seja, o 
deferimento tácito corresponde à satisfação do pedido do particular dirigido ao órgão 
administrativo competente; 
 
c)- Procura assegurar a posição jurídica do particular numa situação em que se considera 
inadmissível que o silêncio da administração possa impedir ou prejudicar o desenvolvimento 
das suas pretensões. O indeferimento tácito trata-se de garantir o acesso a meios de reação 
contra o silêncio da Administração Pública; 
 
d)- Permitir o exercício de direitos, eliminando os entraves que possam advir da inércia da 
Administração Pública; 
 
e)- Garantir, no âmbito de um contencioso de tipo anulatório que o particular terá sempre um 
acto de que recorrer por forma a garantir o acesso aos tribunais. Significa que, num 
contencioso desta natureza há que salvaguardar a hipótese de a Administração não responder 
à pretensão do particular sem que isso possa significar uma impossibilidade de recurso 
jurisdicional; 
 
3.6- As Patologias do Deferimento Tácito 
 
Ao contrário da importância prática do deferimento tácito, aqui pretendemos, socorrendo-se 
do dicionário de medicina, elencar algumas patologias, que no nosso entender enfermam a 
figura do deferimento tácito: 
 
a)- Não clarificação legal se o deferimento tácito deve ser utilizado quando estiver em causa 
um poder discricionário, ou terá sido concebido para poderes vinculados ou para os dois 
poderes; 
 
b)- A dificuldade de determinar se ao acto tácito de deferimento é aplicável o regime jurídico 
do acto administrativo expresso, por este não obedecer as formalidades do acto expresso, isto 
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é, não é acto propriamente dito. Reforça-se aqui a ideia de que o acto tácito de sentido 
positivo ou negativo é um acto atípico e patológico;  
   
c)- O risco de uma autorização de exercício de um direito do particular obtido por efeito do 
silêncio da Administração Pública, entrar em conflito com outros interesses públicos e de 
terceiros concorrentes, não compatibilizados por ausência de uma ponderação expressa da 
administração Pública; 
 
d)- Dificuldade de fazer valer e fazer fé do deferimento tácito produzido, em processos 
subsequentes de fiscalização da conformidade do exercício da actividade requerida. Ou seja, a 
dificuldade que poderá existir para o particular em fazer executar ou aproveitar um acto 
obtido através do silêncio da Administração Pública. Pode ser extremamente difícil obrigar a 
Administração a adoptar determinados comportamentos, ou a abster-se de o fazer, não tendo o 
particular qualquer documento que titule a permissão que obteve na sequência do silêncio da 
Administração. De igual forma, será problemático o aproveitamento do direito obtido por via 
do acto silente perante terceiros, dada a inexistência de um título. Por exemplo, será que o 
particular conseguirá vender com facilidade um imóvel se a respectiva autorização de 
construção ou utilização tiver sido obtida por via do silêncio administrativo? E não serão de 
esperar dificuldades da parte de notários ou conservadores de registos prediais quando se trate 
de realizar escrituras ou registos respeitantes a direito para os quais o único título é um 




Será que os funcionários da Repartição de Fiscalização das Administrações Municipais não 
têm embargado obras, cujas respectivas autorizações de construção foram obtidas por via do 
silêncio administrativo? Eles compreendem o que é um deferimento tácito? Não será que a 
parte das demolições que têm sido levadas a cabo, atingem também casos de autorizações de 
construção obtidas por via do silêncio das Administrações Municipais ou Provinciais?   
 
Daí que ao nível da doutrina espanhola e nalguns sectores legislativos discutiu-se a 
necessidade de obter uma certificação do deferimento tácito junto do órgão administrativo 
competente omisso. Esta questão foi problemática e reuniu maior foco de divergências e 
criticas, principalmente por se considerar ser utópico pensar que a Administração iria 
                                               
57 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 284. 
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reconhecer a existência do silêncio, o que consubstanciaria, em termos práticos, o 
reconhecimento de uma falha nos serviços pela própria Administração faltosa.  
 
Nesse sentido, para o particular fazer valer o deferimento tácito obtido através do silêncio 
deveria solicitar, ao órgão administrativo competente para decidir, a “acreditação” ou 
certificação do acto tácito através de um requerimento, sendo que aquele deveria responder 
num prazo determinado. Caso o órgão administrativo competente emitisse a dita certificação, 
o particular passaria a possuir um documento titulador do acto tácito. Se, pelo contrário, não 
houvesse qualquer resposta, o duplicado do requerimento protocolado que deu entrada nos 





e)- O risco de o deferimento tácito se formar, por negligência dos serviços administrativos, 
que não notificaram intra tempora uma decisão administrativa de sentido negativo adoptada 
pelo órgão administrativo competente;  
 
f)- O deferimento tácito pode ser potenciador de vícios no funcionamento da Administração 
Pública e funcionar como desresponsabilizador da decisão administrativa, na medida em que 
em casos de corrupção, nos quais hipoteticamente determinado servidor administrativo é 
aliciado a tomar uma atitude que favoreça o particular. Nesta situação, será muito mais 
confortável para o titular do órgão ou agente corrompido que possa cumprir aquilo a que se 
comprometeu mantendo uma situação de silêncio do que se tivesse de emitir um acto 
expresso. De facto, será sempre mais fácil justificar o silêncio, através, por exemplo, da 
complexidade do problema ou da falta de meios, do que um acto expresso que favoreça um 
particular.
59
 Ou seja, o deferimento tácito pode criar para o órgão administrativo a tentação d 
e, pretendendo favorecer um interessado em condições de legalidade duvidosa, mas não 
desejando assumir explicitamente tal risco, deixa simplesmente decorrer o prazo, sabendo que 




Face aos diversos inconvenientes e dificuldades de operacionalização do deferimento tácito, 
na opinião de Carlos Alberto Cadilha, também perfilhada por Rita Calçada Pires e por nós, 
entende que, ao acto tácito de deferimento deveria atribuir-se efeito “apenas no âmbito – a 
                                               
58 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. pp. 49 e 50. 
59 Cfr. SILVEIRA, João Tiago, Op. Cit. p. 279. 
60 Cfr. CAUPERS, João, Op. Cit., Nota de rodapé nº 72, p. 174. 
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que poderá corresponder um conceito de acto tácito interno -, e sem directa interferência no 
funcionamento dos meios jurisdicionais de que o legislador colocou à disposição do particular 
para reagir contra a ausência de uma resolução final. Com esta opção claramente valeria a 
conclusão feita pelo autor nos termos da “eliminação do acto tácito externo e a consequente 
revogação das normas dos artigos 108.º e 109.º do antigo CPA e, em paralelo, a 
institucionalização da acção administrativa especial para a determinação para a prática de acto 
legalmente devido, em termos de poder configurar-se como o único e eficaz meio processual 


































                                               





Pelos juízos apurados em vários capítulos e subtítulos, que comportam este trabalho de 
pesquisa de grande interesse para o Direito Administrativo e o Contencioso Administrativo 
angolanos, de forma modesta extraímos as seguintes conclusões: 
 
1- A regra é de que os actos administrativos sejam expressamente emitidos pelos órgãos 
administrativos competentes (vide art.º 65.º do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro. 
Os actos tácitos de sentido positivo e negativo nas situações em que a lei preveja a sua 
formação, constituem uma excepção, decorrente da inércia da Administração em pronunciar-
se intra tempora, face ao pedido do particular à si dirigido. Ou seja, a Administração deve por 
meio da palavra transpor ao texto escrito sua posição, decisão ou desejo de forma semântica e 
sintática. Portanto, diante da postulação de qualquer administrado, seja pessoa jurídica ou 
física, tem a Administração o dever de apreciar e expressamente decidir de forma clara e 
compreensível. Não se trata de decidir por decidir, tem ela a obrigação de decidir, conceder, 
responder o solicitado e o requisitado. É assim, não apenas por conta da nova configuração 
contemporânea do Estado, mas também pelo que está consagrado na Constituição e na Lei; 
 
2- Naquelas situações em que a actuação administrativa é suscitada pela iniciativa dos 
particulares, o conteúdo do dever de decidir é, fundamentalmente, o de obrigar a 
Administração a pronunciar-se sobre todos os assuntos que lhes sejam apresentados pelos 
particulares, retirando-lhe portando nesse caso a discricionariedade de optar entre decidir e 
não decidir. Significa que, havendo dever de decisão, a eventual discricionariedade 
administrativa de acção não abrange a possibilidade de omitir a decisão. Nestes casos, a 
Administração é obrigada a decidir; a eventual discricionariedade de acção reduz-se ao 
conteúdo da decisão, que poderá ser favorável ou não à pretensão apresentada pelo particular 
(ou seja, é uma liberdade de agir no sentido pretendido pelo particular ou não). Ou seja, a 
discricionariedade (ou não) da Administração não pode assegurar a Administração Pública a 
prerrogativa de não se manifestar, ficando inerte ou silenciado sobre qualquer petição, 
solicitação ou requerimento;   
 
3- O silêncio da Administração Pública configura um comportamento de violação do 
dever/direito de decisão, uma vez reunidos os pressupostos do dever de decisão. Ou seja, o 
silêncio administrativo consiste na violação ao dever de decidir que se impõe à 
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Administração Pública como princípio. Não se confunde com o silêncio procedimental no 
qual a Administração Pública ignora etapas e normas relativas ao procedimento 
administrativo indispensável para prática de determinados actos. Outrossim, configura uma 
flagrante violação de um dever/direito à informação administrativa de dignidade 
constitucional (direito fundamental), passível de responsabilização administrativa, civil e até 
penal se for o caso, por violação da constituição e da lei. Ou seja, o silêncio administrativo é 
configurado como uma ausência de um dever jurídico de agir e, portanto, equipara-se a um 
acto ilícito. Assim, ficando comprovado o silêncio e se ficar demonstrado o dano e o nexo de 
causalidade, inegável hoje sustentar a incidência da responsabilidade civil objetiva, baseada 
na teoria do risco administrativo. Ressalta-se, as hipóteses de responsabilização 
administrativa do titular do órgão administrativo competente ou agente administrativo que, 
mantendo-se inerte, furtou-se do dever de responder aos pedidos do administrado.  
 
Desse modo, o silêncio administrativo deve ser reprimido e extirpado, pois considera-se 
abuso de poder, repudiando assim sua prática pela Administração, levando inclusive, em 
casos de prejuízo do administrado, a eventuais responsabilidades do Estado, porque afinal 
não pode o titular do poder administrativo ou agente administrativo escudar-se atrás de suas 
prerrogativas para ferir direitos dos particulares; 
 
4- Os particulares podem reagir ao silêncio da Administração Pública e consequentemente da 
violação dos deveres/direitos de decisão e de informação administrativa previstos nos (art.ºs 
9.º n.º 1 e 34.º a 38.º todos do Decreto-Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro e 200.º da CRA), 
usando meios processuais de natureza administrativa (reclamação e recurso hierárquico)
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ou jurisdicional, tal como acontece com outros direitos subjectivos previstos na Constituição 
e na lei vide (art.º 29.º e 73.º ambos da CRA); 
 
5- O contencioso administrativo angolano segue ainda o modelo tradicional, centrado no 
processo de impugnação de actos administrativos, isto é, trata-se de um sistema concebido 
exclusivamente em termos de um “processo contra actos” (vide art.ºs 1.º, 6.º e 7.º ambos da 
Lei n.º 2/94, de 14 de Janeiro, Lei da Impugnação dos Actos Administrativos, 10º do Decreto-
Lei n.º 16-A/95, de 15 de Dezembro, que estabelece as Normas do Procedimento e da 
Actividade Administrativa e 8.º do Decreto-Lei n.º 4-A/96, de 5 de Abril, que aprova o 
                                               




Regulamento do Processo Contencioso Administrativo), que considera necessária uma ficção 
legal, de um acto prévio, ainda que tácito, para que os particulares pudessem defender-se 
contenciosamente em situações de inércia ou omissão do dever de decisão da Administração 
Pública, que lei especial não qualificasse como de deferimento tácito, a existência de um acto 
administrativo de indeferimento que possa ser objecto de impugnação por parte do 
interessado. Contrariamente do que sucede na ordem jurídica portuguesa, em que está prevista 
a acção administrativa especial de condenação da Administração à prática do acto legalmente 
devido, em caso de inércia da Administração, face ao pedido dos particulares, o que tornou 
inoperante o instituto do indeferimento tácito (vide art.º 268.º, n.º 4 da CRP e o art.º 66.º do 
Código de Processo nos Tribunais Administrativo); 
 
6- Os meios do nosso contencioso administrativo de reação contra o silêncio da 
Administração Pública não são absolutamente eficazes de obstar o silêncio da Administração; 
 
7- O deferimento tácito não se confunde com o acto implícito e com o acto tácito 
propriamente dito, apesar de se utilizar a mesma terminologia “tácito”, pelas razões aduzidas 
no corpo do nosso trabalho;  
 
8- O deferimento tácito é um acto ficcionado, resultado da utilização do artifício legal que é a 
ficção, e que se destina a superar os inconvenientes do silêncio da Administração face as 
pretensões das particulares a si dirigidas. Ou seja, o deferimento tácito, chamado de silêncio 
positivo, forma-se por meio de uma ficção a um facto jurídico, que é o silêncio 
administrativo. Concede esse, nos casos e condições previstos, o correspondente à pretensão 
solicitada, na sequência de um lapso temporal sem que a Administração tenha-se pronunciado 
sobre a mesma. Seu fundamento está baseado, principalmente, no direito a uma razoável 
duração dos processos administrativos, a uma resposta da Administração para qualquer 
pedido, solicitação ou requerimento, a garantia da protecção jurídica e a satisfação da 
exigência de uma tutela jurisdicional efetiva; 
 
9- O deferimento tácito só opera caso se encontre legalmente previsto, visto que o silêncio da 
Administração só tem um sentido positivo ou negativo se o ordenamento jurídico assim o 
determinar (princípio da legalidade da formação do deferimento). Ou seja, para que se forme 
o deferimento tácito é necessário que se verifique os seguintes pressupostos: 
 




- A competência do órgão ao qual o pedido é dirigido; 
 
- A existência de um dever legal de decidir que impenda sobre o órgão administrativo; 
 
- O decurso do prazo estabelecido; 
 
- A previsão legal de atribuição ao silêncio de um significado jurídico de deferimento da 
pretensão; 
 
10- O instituto de deferimento tácito não tem consagração constitucional expressa, mas pode 
encontrar o seu fundamento nos bens e valores constitucionais externos aos princípios da 
organização e funcionamento da Administração Pública que concretamente visa salvaguardar; 
 
11- Tanto o deferimento tácito como o indeferimento tácito são vias de solução do problema 
do silêncio da Administração que não prejudicam a manutenção do contencioso de mera 
anulação, pois são institutos perfeitamente adaptados ao nosso tipo de contencioso, 
permitindo aos particulares a utilização do recurso contencioso de mera anulação, caso 
pretendam aceder à via jurisdicional. Ou seja, são figuras que visam resolver os 
inconvenientes do silêncio da Administração, sem prejudicar a manutenção de um 
contencioso de anulação; 
 
12- A solução eficaz de protecção da posição jurídica do particular face ao silêncio da 
administração poderia passar, por atribuir aos tribunais de poderes de condenação da 
Administração à prática do acto omitido, perante a inactividade desta em violação do dever de 
decidir, tal como sucede na ordem jurídica portuguesa; 
 
13- A ideia do legislador ao prever as “aprovações e autorizações” no regime jurídico do 
deferimento tácito (vide art.º 57.º n.º 1 do Decreto-Lei nº 16-A/95, de 15 de Dezembro), terá 
sido a de abranger todos os controlos inter-administrativos ou inter-orgânicos, sejam prévios 
ou sucessivos, bem como as “autorizações constitutivas da legitimação da capacidade de agir” 
e as autorizações para o exercício de direitos preexistentes na esfera jurídica dos particulares; 
 
14- A autorização exige uma ponderação expressa dos vários interesses em concurso não é 
admissível que se obtenha o pretendido pelo particular por via do efeito do silêncio da 
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Administração, pois isso equivaleria a devolver aos particulares o que é tarefa da 
Administração (a compatibilização dos interesses concorrentes); 
 
15- O deferimento tácito é um instituto inseguro para o particular, por inexistência de meios 
para a sua execução e as dificuldades de operacionalização desta figura, propiciador de vícios 




16- O instituto do deferimento tácito a par do instituto de indeferimento tácito pode ser 
encarado como um instituto de cariz transitório, por existir apenas para suprir a insuficiente 
eficiência da Administração Pública, incapaz de satisfazer com respostas expressas todos os 
requerimentos a ela dirigidos. Todavia, deve ser encarado como um remédio para uma 
situação não definitiva, dadas as expectativas de, num futuro ainda longínquo, com o 




17- Recomendar o legislador angolano para as grandes reflexões na perspectiva de um novo 
tratamento constitucional da Administração Pública, no que concerne aos “direitos e garantias 
dos administrados” e das reformas evolutivas ao nível dos regimes jurídicos da Impugnação 
dos Actos Administrativos, do Procedimento e da Actividade Administrativa e do 
Regulamento do Processo Contencioso Administrativo, de forma a alargar as garantias 
jurisdicionais dos particulares, os poderes de cognição e de pronúncia do juiz administrativo, 
colocar os meios processuais administrativos e jurisdicionais urgentes à disposição dos 
particulares de reagir contra o silêncio da Administração, impondo sanções individuais 
(sanções pecuniárias compulsórias) contra os titulares e agentes administrativos que violem os 
deveres de decisão e de informação e que inviabilizem o exercício dos direitos dos 
particulares, dentro dos limites da lei, por forma a obrigá-los a decidir intra tempora, 
conferindo assim, maior eficiência na funcionabilidade da Administração Pública Angolana, 
menos burocratização e a protecção da confiança legítima dos particulares.  
 
Os aludidos meios processuais, funcionariam como um incentivo à uma mudança de atitude 
da Administração Pública, passando a exigir-se desta comportamentos típicos diferentes dos 
que normalmente hoje a caracterizam. No fundo exerceriam uma função pedagógica, que 
surge como uma espécie de incentivo forçado à mudança.
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